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Acta n.º 2/2007 
 

 

Aos dezoito dias do mês de Janeiro do ano de dois mil e sete, no Salão Nobre, no 

edifício-sede do Município, sito no Largo da República desta cidade, reuniu ordinariamente a 

Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes a Senhora Presidente, Dr.ª Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa e os Senhores Vereadores Dr. Vítor Manuel 

Domingues Lourenço, Eng.º Fernando Brites Carvalho, Dr.ª Carla Alexandra Ferreira 

Sebastião, Dr.ª Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães, Eng.º Carlos Manuel Lopes 

Ferreira Martins, Dr. Raul Miguel Castro, Dr.ª Lucinda Gaspar Antunes Caleira e Dr.ª Susana 

de Jesus Silva. 

 Estiveram presentes, por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 

Eng.º António Costa, Director de Departamento, e o Arq.º Raposo Pires, Chefe de Divisão de 

Loteamentos, para prestação de esclarecimentos sobre os processos, respectivamente, de 

obras particulares e de loteamentos. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Paula Sofia Sequeira, Chefe da 

Divisão Administrativa. 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e quarenta e cinco minutos a Senhora Presidente deu início à 

reunião, com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

Ponto um 
1.1.  Análise dos seguintes processos de obras particulares 
1.1.1. Processo de obras particulares n.º 1060/99 – OURILIZ, Sociedade de Construções, 

Lda 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 1556/01 – VIGOLARTE, Engenharia e Construção, 

S.A. 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 133/02 – Mário Jorge Veríssimo da Cunha Fonseca 

(e Outros) 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 1706/04 – Álvaro Vitorino Pereira da Costa (e 

Outro) 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 206/06 – Serafim Marques Ribeiro 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 619/06 – Emília Docelina Pereira Gil 
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1.1.7. Processo de obras particulares n.º 966/06 – Joel Ramos da Silva 

1.1.8. Processo de obras particulares n.º 988/06 – Ribeiro, Paulo e Patrício, Construções, 

Lda 

1.1.9. Processo de obras particulares n.º 990/06 – Ribeiro, Paulo e Patrício, Construções, 

Lda 

1.2. Análise do processo de informação prévia n.º 16/06 – INDOORHOUSE, Imobiliária, 

S.A. 

1.3. Análise do processo de certidão n.º 714/06 – Ministério da Economia e da Inovação/ 

Direcção Regional da Economia do Centro (Plus - Discount, Lda) 

1.4. Relatório da actividade desenvolvida pelos serviços de fiscalização durante o mês de 

Dezembro de 2006 

1.5. Análise dos seguintes processos de loteamento 
1.5.1. Processo de loteamento n.º 80/79 – António da Encarnação Carreira 

1.5.2. Processo de loteamento n.º 1/90 – Construmansos, Lda (e Outros) 

Ponto dois 
Interrupção da circulação automóvel na estrada do campo na zona da Serra Porto de Urso 

(Ent. 31045/2006). Ratificação do despacho. 

Ponto três 
3.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Administrativa 
3.1.1. Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do Município 

de Leiria: 

3.1.1.1. Requerente: AMERICANA – Papelaria e Livraria, S.A.. Decisão final 

3.1.1.2. Requerente: AMERICANA – Papelaria e Livraria, S.A.. Decisão final 

3.1.1.3. Requerente: Ilídio Miranda Ferreira Lavos. Decisão final 

3.1.1.4. Requerente: António da Mota Santos. Decisão final 

3.1.1.5. Requerente: Maria Margarida Silva Carvalho Santos. Decisão final 

3.1.1.6. Requerente: Virgínia Maria Amaral Lopes Simões 

3.1.1.7. Requerente: Ana Sofia Gonçalves dos Santos 

3.1.1.8. Requerente: Luís Filipe Carvalho e Sá 

3.1.1.9. Requerente: Sara Filipa Sanches de Oliveira 

3.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Financeira 
3.2.1. Pagamentos 

3.2.2. Aquisição de uma parcela de terreno para instalação de estação elevatória em Granja, 

freguesia de Monte Real (SMAS) 

3.2.3. Aquisição da parcela de terreno junto ao Moinho dos Caniços, para o espaço do 

Museu do Papel. Rectificação da deliberação 
3.2.4. Resumos de Tesouraria 

Ponto quatro 
4.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Jurídica 
4.1.1. Processo de loteamento n.º 31/80 – Álvaro Gameiro Manuel 
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4.1.2. Minuta de protocolo a celebrar entre o Município de Leiria e o «Clube da Escola de 

Ténis de Leiria» e FITNESS INTEREST, Exploração de Centros de Desporto, Saúde, Lazer 

e afins, Lda.”  

4.2. Análise do seguinte processo relacionado com a Divisão de Recursos Humanos 
4.2.1. Voto de pesar  

Ponto cinco 
Aquisição de três edifícios no Centro Histórico através de permuta 

Ponto seis 
6.1. Análise dos seguintes processos relacionados com o Desenvolvimento 
Económico 
6.1.1. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º 196-

A/01, de 10 de Março: Selma Maria Filipe do Amaral Batista e Carmen Dolores Gomes 

Morouço Caetano 

6.1.2. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º 196-

A/01, de 10 de Março: Paulo Alexandre Nunes Madeira 
6.1.3. Atribuição de lugar cativo no Mercado de Venda por Grosso do Falcão – Têxtil, 

Calçado e Outros (Ent.158/07) 

6.1.4. Alargamento de horário de funcionamento. Ratificação de despacho (Ent.32019/06) 

6.1.5. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent.30704/06) 

6.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão do Ambiente 
6.2.1. Tarifa de Resíduos Sólidos Urbanos 

6.2.2. Apoio à Associação Zoófila de Leiria «Fiéis Amigos» 

Ponto sete 
7.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão da Acção Educativa 
Municipal  
7.1.1. Cedência gratuita do autocarro do Município 

7.1.2. Cedência gratuita do autocarro do Município. Ratificação de despacho 

7.1.3. Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas Pré-Primárias e do 1.º 

CEB do Agrupamento de Escolas da Caranguejeira. Cedência das instalações da Ex-EB1 do 

Vale da Rosa. Contrato de Comodato 

7.1.4. Agrupamento do CNE – Corpo Nacional de Escutas 1227 – Boa Vista. Cedência das 

Instalações. Contrato de comodato 

7.1.5. Donativo de Artur Pires de Sousa  

7.1.6. Proposta de alteração do Regulamento do Autocarro Municipal  

7.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão da Acção Social e 
Família 

7.2.1. Atribuição de uma habitação social 

7.2.2. Programa PARES - Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais - 

Declaração de compromisso do Município 
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Ponto oito 
8.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão do Desporto 
8.1.1. Cedência gratuita de autocarro para o Campeonato Nacional da 1.ª Divisão (2.ª fase) 

e Taça de Portugal para o Grupo Desportivo de Monte Real 

8.1.2. Protocolo com a Associação de Futebol de Leiria 

8.1.3. Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo do Grupo Desportivo e Recreativo 

da Boa Vista 

Ponto nove 
Protocolo com a Junta de Freguesia dos Marrazes sobre o Museu Escolar dos Marrazes 

Ponto dez 
Valorlis «Acta da reunião dos accionistas realizada em 10 de Janeiro de 2007» 

* * * 

A Câmara analisou ainda os seguintes assuntos não incluídos na ordem do dia: 

Ponto um 
Processo de licenciamento de obras particulares n.º 160/06 

Ponto dois 
Pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria. Requerente: Carlos 

Manuel de Oliveira. Decisão final  
Ponto três 
Festival da Irreverência. O Carnaval de Leiria (ENT. 978/2007) 

Ponto quatro 
Ratificação de despacho (ENT 29808/06) 

Ponto cinco 
Cedência de Serviço de Transporte à Sociedade Columbófila «Campos do Lis», Sociedade 

Columbófila Granja, Monte Real e Sociedade Columbófila de Leiria 
 

 

 Período de antes da ordem do dia  

 
Intervenção da Senhora Presidente 
 

A Senhora Presidente começou por dar as boas-vindas às novas Vereadoras, realçando 

seguidamente a existência de uma maioria feminina na Câmara. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Dra. Carla Sebastião  
 
A Senhora Vereadora Dra. Carla Sebastião cumprimentou a Senhora Presidente e os 

restantes membros da Vereação e deu a conhecer algumas das necessidades e alguns dos 

problemas urgentes a colmatar na freguesia de Maceira, tais como: 
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- conclusão da rede do saneamento básico; 

- construção do mercado; 

- construção da zona Industrial; 

- revisão do PDM; 

- recuperação do pavimento de ruas e das estradas degradadas pelas obras de 

saneamento básico; 

- iluminação das ruas que insuficiente ou inexistente; 

- reparação da sinalização luminosa nalgumas localidades; 

- perigoso cruzamento na localidade de Mangas. 

A Senhora Presidente explicou que a obra do saneamento básico era da responsabilidade 

da SIMLIS e que houvera um problema com a empresa adjudicatária da obra, que não deu 

cumprimento aos trabalhos, tendo havido mesmo uma fase em que abandonou a obra. 

Rescindiu-se então o contrato de empreitada, com todas as consequências que daí 

advieram, nomeadamente a abertura de novo concurso e os tempos normais de 

adjudicação. Tal significava que antes de meados deste ano não se retomaria o trabalho. 

Mais explicou que a empresa ao abandonar a obra deixou os pavimentos em péssimo 

estado, situação que os serviços municipalizados iriam resolver, tendo já concluído o 

procedimento de concurso, aguardando-se, para breve, o ínicio desses trabalhos. 

Relativamente à iluminação, a Senhora Presidente disse haver uma candidatura aprovada 

pela Delegação Regional do Centro do Ministério da Economia, estando em fase de abertura 

do concurso para lhe dar seguimento. Mais referiu não haver grandes extensões de rede 

mas sobretudo substituições. 

A Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães explicitou que, quanto ao Mercado, existia 

um protocolo de delegação de competências celebrado com a Junta de Freguesia desde 

2004 para execução da obra. Mais explicou que o processo de lançamento do concurso não 

foi o mais correcto, visto que o montante obrigava a concurso público; o Senhor Presidente 

de Junta, alertado para este facto, pediu à Câmara ajuda para preparar o concurso público 

para a construção do mercado. 

Em relação à Zona Industrial, a Senhora Vereadora esclareceu que a Câmara, em conjunto 

com uma empresa da Associação Empresarial de Portugal - Parque Investe e da Nerlei, 

constituíram uma empresa para a construção, comercialização e gestão de parques 

empresariais, designada por GestinLeiria. Neste momento, essa empresa estava a avançar 

com o parque industrial de Monte Redondo, pensando que a freguesia seguinte onde iria ser 

implementado um parque empresarial seria a Maceira. Contudo, após prospecção de 

mercado concluiu-se que era impensável a empresa construir um parque industrial quando 

um lote de terreno não infra-estruturado estava a ser comercializado por um preço base de 

€50,00/m2. Estavam, pois, a estudar outras alternativas. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho explicou que o PDM da freguesia da Maceira 

acompanhava o desenvolvimento dos trabalhos em relação ao resto do Concelho. O 

trabalho estava realizado e vinha a ser discutido com a Comissão Técnica de 

Acompanhamento (composta por 12 entidades externas nomeadas pelo Governo para emitir 

o parecer final). Finda tal discussão, o PDM será presente a reunião de Câmara e a sessão 
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de Assembleia Municipal para aprovação, posteriormente a Conselho de Ministros para 

ratificação e, finalmente, será publicado em Diário da República. 

Por fim, o Senhor Vereador explicou que o cruzamento de Mangas não era uma estrada 

municipal mas sim nacional. Todavia, sugeriu que se poderia insistir novamente junto da EP 

– Estradas de Portugal para esta tomar medidas de forma a minimizar os danos. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins 
 
I – O Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins referiu que o avião do Parque da Fonte 

Quente se encontrava em mau estado, diria mesmo com sinais de uma elevada degradação, 

duvidando que após a sua restauração deixasse de dar problemas e de ser uma fonte de 

despesas. Referiu, ainda, que lhe parecia haver riscos de surgirem acidentes com crianças e 

adolescentes que inadvertidamente procurem brincar no avião, com inevitáveis 

consequências negativas para a Câmara. Sugeriu, por isso, que se retirasse o avião porque, 

para além de estar em mau estado, em sua opinião, não confere valor acrescentado ao 

parque. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho explicou que o avião é um objecto com valor 

histórico e que o projecto do parque foi desenvolvido tendo em conta a sua colocação num 

determinado local específico.  

O Senhor Vereador Dr. Vitor Lourenço disse ainda ter falado com a equipa de 

especialistas, que informou estar a aguardar que o tempo melhorasse para restaurar o 

citado objecto. 

II – O mesmo Vereador referiu que era uma pena o parque da Fonte Quente estar quase 

acabado e os campos de Ténis estarem velhos e permanecerem lá, impedindo assim a 

sequência e conclusão imediata da obra, ao que a Senhora Presidente respondeu que 

quando os novos campos abrissem os velhos fechariam e toda aquela zona seria 

recuperada. Mais informou haver um projecto para recuperar essa zona dos campos de 

Ténis. 

III – O Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins informou que fora publicado no Jornal «O 

Expresso» um estudo sobre a qualidade de vida no qual Leiria aparece classificada no 25.º 

lugar entre 40 cidades, o que, para ele, merecia reflexão. 

A Senhora Presidente retorquiu ser um estudo como outro qualquer mas, para ela, a sua 

credibilidade era muito baixa, pois se pretendia analisar a qualidade de vida das cidades, 

não se compreendia como é que Lisboa aparecia em primeiro lugar. Assinalou, todavia, que 

o estudo continha observações segundo as quais Leiria estaria a melhorar. 

IV – O Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins fez ainda uma referência elogiosa ao Sr. 

Presidente da República, em relação à forma tranquila com que aprovou a Lei das Finanças 

Locais, apesar de toda a pressão e alarido efectuado pela Associação Nacional de 

Municípios. 

A Senhora Presidente retorquiu dizendo que não era o acto de homologação da 

Lei, que transformava uma Lei má para os Municípios, para uma Lei boa, continuando a 

subscrever totalmente todas as posições tomadas pela Associação Nacional de Municípios. 
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Intervenção do Senhor Vereador Dr. Raul Castro 
 
I – O Senhor Vereador Dr. Raul Castro observou ter sido discutido em reunião de Câmara 

há cerca de 7 meses a Fábrica de Carvão, em Azoia, tendo retido a informação que tinha 

sido feita uma vistoria com vista ao encerramento do estabelecimento. Perguntou qual era o 

ponto da situação já que parecia haver problemas de saúde pública, ao que a Senhora 
Presidente respondeu ir verificar o assunto. 

II – O mesmo Vereador disse ter obtido a informação que inexistia na Valorlis qualquer 

pedido das actas das Assembleias-Gerais ao que a Senhora Presidente respondeu ter ela 

própria feito o pedido verbalmente. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira 
 

I – A Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira perguntou o que se poderia fazer para 

disciplinar os peões e os automobilistas na zona em frente ao Banco de Portugal, visto os 

peões não saberem onde passar nem os automobilistas onde dar passagem. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho informou haver sinais nas passadeiras e que 

brevemente iriam ser colocadas floreiras de forma a marginar o lancil e assim separar a via 

dos peões. 

II – A Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira questionou o que se estaria a pensar fazer 

para minimizar a confusão de trânsito existente na zona da Zara.  

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho respondeu que o projecto estava feito mas 

sabia que gerava muita confusão. Mais disse que faltava complementar o projecto com um 

reforço de sinalização vertical e, por outro lado, ao nível do pavimento, com a colocação de 

alguns cubos de cor diferente para melhor se segregar o trânsito. A solução definitiva 

passaria pela conclusão do Largo Cónego Maia, que já tinha projecto e trazia mudanças 

definitivas. 

III – A Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira perguntou também pelo Prémio Afonso 

Lopes Vieira e pelo seu regulamento. 

O Senhor Vereador Dr. Vitor Lourenço respondeu que depois da reunião com a equipa 

interna da Câmara decidiu-se suspender o prémio este ano, tanto que já não vinha 

contemplado no plano de actividades. Para o ano retomar-se-ia o dito prémio com o 

regulamento actualizado. 

IV – A Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira perguntou, finalizando assim a sua 

intervenção, o que se poderia fazer para resolver o problema das descargas suinícolas nos 

Milagres, ao que a Senhora Presidente respondeu que se poderia insistir para que 

houvesse mais fiscalizações, tendo informado ainda estar a ser realizado o estudo de 

impacto ambiental,  para  a localização da ETAR, facto de extrema importância para a 

concretização deste projecto. 

 

DLB N.º 0059/07 | A Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira perguntou o que se poderia 

fazer para manter a cidade de Leiria mais segura.  
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A Senhora Presidente informou que, na sequência de vários incidentes ocorridos 

em Leiria, sobretudo com jovens e na zona do Centro Histórico, reuniu-se com a P.S.P. que 

a informou estar a realizar averiguações na tentativa de capturar uns pequenos gangs. Mais 

propôs que a Câmara Municipal insistisse junto da P.S.P. para manter a sua presença na 

cidade e, no âmbito nas reuniões do Conselho Municipal de Segurança, manifestasse 

preocupação por este acontecimento. 

A Câmara analisou o assunto e deliberou por unanimidade manifestar a sua 

preocupação e reinvidicar maior presença de agentes da P.S.P. na cidade. 
 

 

 Ordem do dia  

 
DLB N.º 0060/07 | Presentes as actas das reuniões de 7, 14 e 21 de Dezembro de 2006  e 

de 4 de Janeiro de 2007, cuja leitura foi dispensada por terem sido previamente distribuídas, 

tendo a Câmara deliberado por unanimidade aprovar a sua redacção final. 

 
 

Ponto um 
 D e p a r t a m e n t o  d e  O p e r a ç õ e s  U r b a n í s t i c a s  

 
1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares 
1.1.1. Processo de obras particulares n.º 1060/99 – OURILIZ, Sociedade de 
Construções, Lda 
DLB N.º 0061/07 | De OURILIZ - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA, com sede social 

na Rua dos Mangerinos, n.º 21, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura 

para legalização de obras de alteração e ampliação do edifício misto em construção na Rua 

da Mata Nacional, na localidade de Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/11, constante do respectivo 

processo (folha 629), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

1.1. elementos gráficos rectificados por forma a prever, no mínimo, 45 lugares de 

estacionamento dentro da parcela, face ao disposto nos artigos 67.º, 68.º e 71.º do 

Regulamento do Plano Director Municipal; 

1.2. planta do piso da cave com indicação da localização do sistema de ventilação das casas 

de banho dos armazéns (artigo 87.º do Regulamento Geral de Edificações Urbanas); 

1.3. projectos de especialidades; 

1.4. projecto de segurança contra riscos de incêndios; 
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2.º previamente à emissão da autorização de utilização, apresentar certidão da 

Conservatória do Registo Predial rectificada relativamente às áreas a ceder ao domínio 

público. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.2. Processo de obras particulares n.º 1556/01 – VIGOLARTE, Engenharia e 
Construção, S.A. 
DLB N.º 0062/07 | De VIGOLARTE - ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO, S. A., com sede 

social na Praceta Joaquim Dias Ramadas, n.º 33, freguesia de Leiria, referente ao projecto 

de arquitectura para legalização de alterações no edifício habitacional e muros de vedação, 

com ampliação da respectiva sala de condomínio no piso da cave, em construção na Rua 

das Vinhas, na localidade de Cavadas, freguesia de Pousos. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/10, constante do respectivo 

processo (folha 799), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto na informação prestada pelo Departamento de Obras 

Municipais, cuja cópia deverá ser remetida à requerente (folha 797), relativamente à 

execução das infra-estruturas; 

2.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

2.1. projectos de especialidades; 

2.2. elementos por forma a prever contentores de resíduos sólidos subterrâneos com recolha 

selectiva, nos termos da deliberação de Câmara tomada em reunião de 2005/12/15 e de 

acordo com as indicações a fornecer pela Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos; 

3.º garantir em obra o cumprimento do previsto nos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 

64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

4.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

4.1. executar as infra-estruturas de acordo com as indicações do Departamento de Obras 

Municipais, instalar os contentores de resíduos sólidos e proceder à reposição das infra-

estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra, devendo os 

referidos trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de Fiscalização de Obras 

Municipais; 

4.2. ceder ao domínio público o espaço destinado a passeio, contentores de resíduos 

sólidos, estacionamentos e alargamento de via e apresentar certidão da Conservatória 

do Registo Predial rectificada em relação ao mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.3. Processo de obras particulares n.º 133/02 – Mário Jorge Veríssimo da Cunha 
Fonseca (e outros) 
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DLB N.º 0063/07 | De MÁRIO JORGE VERÍSSIMO DA CUNHA FONSECA (e outros), 

residente na Praça Rodrigues Lobo, n.º 41, freguesia de Leiria, referente ao pedido de 

legalização da alteração da cor da fachada do edifício habitacional e comercial situado na 

Praça Rodrigues Lobo, n.ºs 41 a 43, da referida freguesia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/10, constante do respectivo 

processo (folha 636), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por unanimidade 

aprovar e autorizar o licenciamento do pedido referente à operação urbanística acima 

referida. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.4. Processo de obras particulares n.º 1706/04 – Álvaro Vitorino Pereira da Costa 
(e outro) 
DLB N.º 0064/07 | De ÁLVARO VITORINO PEREIRA DA COSTA (e outro), residente na 

Avenida Marquês de Pombal, n.º 338, 1.º B, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 

arquitectura para construção de edifício habitacional em Olival, na localidade de Sismaria, 

freguesia de Marrazes, numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal 

como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Média Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/10, constante do respectivo 

processo (folhas 163 e 164), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou 
por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º ceder ao domínio público uma faixa de terreno para execução de passeios, com largura 

de 1.50 m ao longo de toda a frente da propriedade, e lugares de estacionamento; 

2.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

2.1. termo de responsabilidade do autor do projecto de arquitectura, face aos últimos 

elementos entregues; 

2.2. elementos gráficos rectificados relativamente à rampa pedonal, que não poderá interferir 

com o passeio (a prever com largura de 1,50 m), devendo a respectiva inclinação ser 

igual ou inferior a 6%, face ao disposto no Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio 

(acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada); 

2.3. planta de implantação rectificada relativamente à indicação do número de lugares de 

estacionamento junto ao caminho público; 

2.4. planta do piso da cave corrigida no que se refere à indicação da área da antecâmara; 

2.5. elementos esclarecedores quanto ao cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 37.º do 

Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro (segurança contra riscos de incêndios), 

relativamente à distância entre vãos sobrepostos (mínimo 1.10 m); 

2.6. elementos gráficos rectificados por forma a prever o cumprimento do disposto no artigo 

1364.º do Código civil, nomeadamente no que se refere aos terraços e varanda do T1 no 

piso 1; 
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2.7. projectos de especialidades; 

3.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €4.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas 

públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas 

desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia apresentada não 

cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.»; 

4.º garantir em obra o cumprimento do previsto nos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 

64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

5.º garantir em obra o cumprimento do previsto nos artigos 110.º e 112.º do Regulamento 

Geral de Edificações Urbanas, relativamente à independência e secção de condutas de 

evacuação de fumos e gases; 

6.º as rampas de acesso ao edifício não poderão interferir com o passeio exterior; 

7.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

7.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio e estacionamentos, devendo para o efeito 

garantir a utilização de materiais idênticos aos existentes no local, proceder à reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra e 

assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma, devendo os 

referidos trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do Departamento 

de Obras Municipais; 

7.2. apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada relativamente à área, 

face às cedências a efectuar ao domínio público. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 206/06 – Serafim Marques Ribeiro  
DLB N.º 0065/07 | De SERAFIM MARQUES RIBEIRO, residente na Travessa da Rua das 

Olhalvas, n.º 41, 1.º C, na localidade de Olhalvas, freguesia de Pousos, referente ao projecto 

de arquitectura para legalização de obras de alteração das fracções «E» e «M» do bloco 

misto situado na Travessa das Olhavas, na localidade e freguesia acima indicadas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/12, constante do respectivo 

processo (folha 78), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado à apresentação, no prazo de seis meses, dos seguintes elementos: 

1.º planta com indicação da localização do sistema de ventilação das casas de banho 

interiores; 

2.º projectos de especialidades; 

3.º projecto de segurança contra riscos de incêndio, face ao parecer emitido pelo Serviço 

Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, cuja cópia deverá ser remetida ao requerente 

(folha 64). 
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 Mais deliberou informar o requerente que, caso pretenda a instalação de 

estabelecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Setembro, deverá 

requerer o respectivo licenciamento específico. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.6. Processo de obras particulares n.º 619/06 – Emília Docelina Pereira Gil  
DLB N.º 0066/07 | De EMILIA DOCELINA PEREIRA GIL, residente na Rua Principal, n.º 

907, na localidade de Moinhos, freguesia de Carvide, referente ao projecto de arquitectura 

para alteração do edifício situado na Rua Pinheiro Chagas, freguesia de Leiria, inserido no 

Núcleo Histórico da Cidade, prevendo-se os usos de comércio/serviços ao nível do rés do 

chão e habitação (um fogo T0) nos dois pisos superiores, sendo proposto o aumento da 

volumetria da cobertura de modo a criar condições de habitabilidade no piso do sótão. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/10, constante do respectivo 

processo (folha 77), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura, face 

aos últimos elementos entregues, devendo referir o cumprimento do disposto no 

Regulamento do Plano Director Municipal; 

2.º indicar o sistema de ventilação das instalações sanitárias interiores, de acordo com o 

disposto no artigo 87.º do Regulamento Geral de Edificações Urbanas; 

3.º garantir o cumprimento do previsto no n.º 2 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 

de Fevereiro, relativamente à parede guarda fogo na cobertura; 

4.º garantir o cumprimento do Código Civil relativamente às propriedades confinantes; 

5.º apresentar, no prazo de seis meses, as correcções acima indicadas e os projectos de 

especialidade (estabilidade, águas e esgotos, gás, telefones, ficha electrotécnica, térmico e 

acústico) e projecto de segurança contra incêndios, face ao parecer emitido pelo Serviço 

Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, cuja cópia deverá ser remetida à requerente (folha 

60); 

6.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €2.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas 

públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas 

desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia apresentada não 

cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.»; 

7.º cumprir com o indicado no parecer emitido pala Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana no que se refere ao acompanhamento dos trabalhos por arqueólogo, a cargo da 

dona da obra, e salvaguardando as competências do Instituto Português de Arqueologia, 

(condição a constar no alvará de obras); 

8.º no caso de pretender a instalação de comércio ou serviços que careçam de 

licenciamento específico deverá proceder ao respectivo licenciamento; 

CMLeiria/ Acta n.º 2, de 2007.01.18 
 
 



61 (13) 

9.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

9.1. apresentar relatório arqueológico dos trabalhos aprovado pelo Instituto Português de 

Arqueologia; 

9.2. efectuar a reposição das infra-estruturas na via pública que eventualmente venham a ser 

danificadas durante o decurso dos trabalhos. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.7. Processo de obras particulares n.º 966/06 – Joel Ramos da Silva 
DLB N.º 0067/07 | De JOEL RAMOS DA SILVA, residente na Rua Jacinto Barbeiro, n.º 6, na 

localidade de Andrinos, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura para 

construção de moradia unifamiliar, anexo e muros de vedação na Rua Jacinto Barbeiro, na 

localidade e freguesia acima indicadas, numa zona definida no Regulamento do Plano 

Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Baixa Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/10, constante do respectivo 

processo (folha 49), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º ceder uma faixa de terreno ao domínio público, devendo para o efeito medir-se 5,00 ao 

eixo do arruamento para execução de passeio com 1,60 de largura, sendo o restante espaço 

para alargamento da via; 

2.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

2.1. projectos de especialidades; 

2.2. planta de localização à escala 1:1000 rectificada, devendo indicar a totalidade dos 

limites da parcela, nomeadamente no lado Sul; 

2.3. elementos gráficos rectificados relativamente à largura do passeio junto ao muro (1,60 

m), conforme indicado no ponto n.º 1; 

3.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €1.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas 

públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas 

desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia apresentada não 

cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.»; 

4.º garantir em obra o cumprimento do disposto nos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 

64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

5.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

5.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio e alargamento da via, devendo para o 

efeito garantir a utilização de materiais idênticos aos existentes no local, proceder à 

reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a 

obra e assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma, devendo os 

CMLeiria/ Acta n.º 2, de 2007.01.18 
 
 



62 (14) 

referidos trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do Departamento 

de Obras Municipais; 

5.2. apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada relativamente à área 

a ceder ao domínio público. 

Mais deliberou transmitir ao requerente o conteúdo do parecer emitido pela EP – 

Estradas de Portugal, E.P.E. (folha 47). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.8. Processo de obras particulares n.º 988/06 – Ribeiro, Paulo e Patrício, 
Construções, Lda 
DLB N.º 0068/07 | De RIBEIRO, PAULO E PATRÍCIO - CONSTRUÇÕES, LDA, com sede 

social na Rua Nossa Senhora de Fátima, n.º 1680, na localidade de Raposeira, freguesia de 

Colmeias, referente ao projecto de arquitectura para construção de conjunto habitacional 

(duas moradias geminadas) e muros numa parcela a destacar de uma propriedade situada 

em Lezirão, na localidade de Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, inserida numa 

zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou 

Residenciais de Baixa Densidade, encontrando parte do terreno inserido em Zona Verde, 

condicionada por Reserva Ecológica Nacional (incluindo zona de leito de cheia). 

 Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2007/01/12, com o seguinte teor: 

 «Analisado o processo ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, verifica-se que: 

1.º o projecto apresentado, nomeadamente no que se refere aos muros a tardoz, não se 

enquadra no disposto nos artigos 10.º e 51.º do Regulamento do Plano Director Municipal 

(Reserva Ecológica Nacional e Zona Verde, respectivamente); 

2.º a pretensão não prevê o cumprimento do disposto no artigo 47.º do Regulamento do 

PDM, relativamente ao índice da parcela, tendo em conta a área inserida em espaço de 

baixa densidade; 

3.º o pedido não cumpre com o previsto no artigo 73.º do Regulamento Geral de Edificações 

Urbanas, relativamente ao afastamento mínimo de 2,00 m entre o eixo vertical das janelas 

dos quartos no piso do rés do chão e os obstáculos à iluminação; 

4.º deverá prever rampas de desaceleração junto aos portões dos veículos, por questões de 

segurança, não devendo estas interferir com o passeio público; 

5.º deverá prever o afastamento mínimo de 5,00 m entre o eixo do arruamento e os muros, 

para execução de passeio com 1,60 m de largura, sendo o restante espaço para 

alargamento da via; 

6.º face ao enquadramento do local, o lugar de estacionamento público (n.º 3 do artigo 67.º 

do Regulamento do PDM) deverá localizar-se junto da parcela a destacar. 

 Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento do 

pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho.» 

   Refere-se ainda que, no caso de rectificação dos aspectos acima indicados, o 

projecto carecerá de pareceres das seguintes entidades: 

CMLeiria/ Acta n.º 2, de 2007.01.18 
 
 



63 (15) 

I. Junta de Freguesia de Marrazes; 

II. Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea; 

III. REFER – Rede Ferroviária. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/12, e face ao disposto no 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho, deliberou por unanimidade notificar a requerente, nos termos dos artigos 

100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o 

que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho não participou na análise e votação 

do presente assunto. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.9. Processo de obras particulares n.º 990/06 – Ribeiro, Paulo e Patrício, 
Construções, Lda 
DLB N.º 0069/07 | De RIBEIRO, PAULO E PATRÍCIO - CONSTRUÇÕES, LDA, com sede 

social na Rua Nossa Senhora de Fátima, n.º 1680, na localidade de Raposeira, freguesia de 

Colmeias, referente ao projecto de arquitectura para construção de conjunto habitacional 

(duas moradias geminadas) e muros na parcela sobrante de um destaque que se pretende 

efectuar numa propriedade situada em Lezirão, na localidade de Gândara dos Olivais, 

freguesia de Marrazes, inserida numa zona definida no Regulamento do Plano Director 

Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Baixa Densidade, encontrando 

parte do terreno inserido em Zona Verde, condicionada por Reserva Ecológica Nacional 

(incluindo zona de leito de cheia). 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2007/01/12, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, verifica-se que: 

1.º o projecto apresentado, nomeadamente a moradia do lado esquerdo e os muros a 

tardoz, não se enquadra no disposto nos artigos 10.º e 51.º do Regulamento do Plano 

Director Municipal (Reserva Ecológica Nacional e Zona Verde, respectivamente); 

2.º a pretensão não prevê o afastamento mínimo de 8,00 m entre a edificação e o eixo do 

arruamento, de acordo com o indicado na alínea c) do n.º 2 do artigo 26. º do Regulamento 

do PDM; 

3.º o pedido não é esclarecedor quanto à localização do sistema de ventilação da casa de 

banho interior (artigo 87.º do Regulamento Geral de Edificações Urbanas); 

4.º deverá prever o afastamento mínimo de 5.00 m entre o eixo do arruamento e os muros, 

para execução de passeio com 1.60 m de largura, sendo o restante espaço para 

alargamento da via; 

5.º deverá prever rampas de desaceleração junto aos portões dos veículos, por questões de 

segurança, não devendo estas interferir com o passeio público. 
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  Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento do 

pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho.» 

  Refere-se ainda que, no caso de rectificação dos aspectos acima indicados, o 

projecto carecerá ainda de pareceres das seguintes entidades: 

I. Junta de Freguesia de Marrazes; 

II. Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea; 

III. REFER – Rede Ferroviária. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/12, e face ao disposto no 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho, deliberou por unanimidade notificar a requerente, nos termos dos artigos 

100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o 

que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho não participou na análise e votação 

do presente assunto. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.2. Análise do processo de informação prévia n.º 16/06 – INDOORHOUSE, Imobiliária, 
S.A. 
 DLB N.º 0070/07 | De INDOORHOUSE - IMOBILIÁRIA, S.A., com sede social na Rua 

Castilho, n.º 65, 5.º esquerdo, freguesia de S. Mamede, concelho de Lisboa, referente ao 

pedido de informação prévia sobre a viabilidade de construção de edifício habitacional na 

Rua Nossa Senhora da Encarnação, freguesia de Leiria, numa zona definida no 

Regulamento do Plano Director Municipal como Espaço Urbano e Área Consolidada da 

Cidade de Leiria, abrangida pela Zona de Protecção da Capela de Nossa Senhora da 

Encarnação. 

A proposta consta de substituição da construção existente (moradia de dois pisos 

que se encontra bastante degradada) por uma nova edificação destinada à instalação de 

quatro fogos, mantendo-se a volumetria de dois pisos acima do solo, sendo a implantação 

preconizada mais vantajosa em relação à existente dado que se encontra mais afastada da 

escadaria de acesso à capela. 

O pedido mereceu pareceres favoráveis da Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana e do Instituto Português do Património Arquitectónico. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/10, constante do respectivo 

processo (folha 48), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida pelo 

prazo de um ano, nos termos previstos no artigo 17.º da referida disposição legal, 

condicionado ao seguinte: 

CMLeiria/ Acta n.º 2, de 2007.01.18 
 
 



65 (17) 

1.º garantir o afastamento mínimo a tardoz (lado nascente) de 6,00 m entre a construção e 

o limite da propriedade, tendo em conta o disposto no artigo 62.º do Regulamento Geral de 

Edificações Urbanas; 

2.º cumprir com o indicado nos pareceres da Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana e 

do Instituto Português do Património Arquitectónico, cujas cópias deverão ser remetidas à 

requerente (folhas 37, 46 e 47); 

3.º reformular a solução de arranjos exteriores no espaço confinante com o arruamento de 

modo a criar uma zona de impasse, devidamente dimensionada, que permita a adequada 

manobra de viaturas, nomeadamente de bombeiros, tendo em conta as necessidades de 

estacionamento e prevendo zona de circulação pedonal de ligação ao passeio existente, 

contemplando ainda a localização de recipientes de recolha de resíduos sólidos urbanos. 

3.1. aquando do eventual licenciamento da edificação proposta, ceder ao domínio público o 

espaço referido no ponto anterior; 

4.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, nomeadamente no 

Regulamento do Plano Director Municipal, Regulamento Geral de Edificações Urbanas e 

Segurança Contra Incêndios. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3. Análise do processo de certidão n.º 714/06 – Ministério da Economia e da 
Inovação/ Direcção Regional da Economia do Centro (Plus - Discount, Lda) 
DLB N.º 0071/07 | De MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO - DIRECÇÃO 

REGIONAL DA ECONOMIA DO CENTRO, com sede na Rua Câmara Pestana, n.º 74 - 

Coimbra, referente ao pedido de aprovação de localização do estabelecimento de comércio 

a retalho (Plus-Discount) a instalar no edifício a construir em Casal Andrino, freguesia de 

Pousos, numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Espaços 

Habitacionais ou Residenciais de Média Densidade, junto às Estradas Nacionais 350 e 113. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/11, constante do respectivo 

processo (folha 32), e face ao disposto no n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 12/04, de 30 de 

Março, deliberou por unanimidade aprovar o pedido de localização da instalação do 

estabelecimento comercial acima referido, condicionado a que a operação urbanística 

obedeça ao seguinte: 

1.º cumpra com os condicionalismos indicados no parecer da EP–Estradas de Portugal, 

E.P.E., cuja cópia deverá ser remetida ao requerente (folhas 30 e 31); 

2.º cumpra com o disposto no Regulamento do Plano Director Municipal, nomeadamente no 

que se refere ao capítulo IV (estacionamento e acessibilidades); 

3.º o pedido de licenciamento obtenha pareceres favoráveis do Ministério da Defesa 

Nacional – Força Aérea e da EDP – Distribuição; 

4.º cumpra com a restante legislação em vigor aplicável, nomeadamente no Regulamento 

do Plano Director Municipal, no Regulamento Geral de Edificações Urbanas, Segurança 

Contra Incêndios, Resíduos Sólidos Gerados e de Emissões de Líquidos e Ruído Produzido. 

 Mais deliberou dar conhecimento da presente deliberação à Direcção Regional da 

Economia do Centro.  
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.4. Relatório da actividade desenvolvida pelos serviços de fiscalização durante o mês 
de Dezembro de 2006 
DLB N.º 0072/07 | Presente o relatório dos Serviços de Fiscalização relativamente ao 

serviço efectuado durante o mês de Dezembro de 2006. 

 A Câmara tomou conhecimento. 
 

1.5. Análise dos seguintes processos de loteamento 
1.5.1. Processo de loteamento n.º 80/79 – António da Encarnação Carreira 
DLB N.º 0073/07 | De António da Encarnação Carreira, acompanhado de um requerimento 

de MANUEL VIANA PEREIRA GUARDA, residente na Rua da Escola 1, no lugar e freguesia 

de Boa Vista, concelho de Leiria, a solicitar alterações ao Lote 1 (também denominado por 

Lote A), sito no lugar de Vale da Revelva, da freguesia de Boa Vista, concelho de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando a informação prestada pela 

Divisão de Loteamentos de 29 de Dezembro de 2006, constante do respectivo processo, 

(folhas 63 e 63 verso), deliberou por unanimidade manifestar a intenção de indeferir as 

alterações propostas, atendendo que estas propõem um índice superior ao estabelecido no 

artigo 47.º do Plano Director Municipal, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas 

pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, devendo para o efeito notificar-se o requerente 

nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo para, no 

prazo de 30 dias, dizer o que se lhe oferecer sobre a respectiva proposta do indeferimento 

do pedido. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.5.2. Processo de loteamento n.º 1/90 – Construmansos, Lda (e Outros) 
DLB N.º 0074/07 | Retirado 

 

 

Ponto dois 
 D e p a r t a m e n t o  d e  O b r a s  M u n i c i p a i s  

 
Interrupção da circulação automóvel na estrada do campo na zona da Serra Porto de 
Urso (Ent. 31045/2006). Ratificação do despacho. 
DLB N.º 0075/07 | Presente o ofício da SIMLIS acompanhado do processo e de uma 

informação do Departamento de Obras Municipais, em que se propõe a interrupção da 

circulação automóvel na Estrada do Campo para a construção de um dos troços do 

Interceptor Geral em falta, durante um período estimado de 3 meses, bem como a 

beneficiação de uma servidão e a sinalização vertical para os necessários desvios de 

trânsito, por forma a minimizar os efeitos negativos, tendo em conta a obra da «A17» e os 

utilizadores deste troço da Estrada do Campo. 
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A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade ratificar os 

despachos da Senhora Presidente de 29 de Dezembro de 2006 que autorizaram a alteração 

ao trânsito. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto três 
  D e p a r t a m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  e  F i n a n c e i r o  

 
3.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Administrativa 
3.1.1. Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do 
Município de Leiria: 
3.1.1.1. Requerente: AMERICANA – Papelaria e Livraria, S.A.. Decisão final 
DLB N.º 0076/07 | Retirado 

 
3.1.1.2. Requerente: AMERICANA – Papelaria e Livraria, S.A.. Decisão final 
DLB N.º 0077/07 |Retirado 

 
3.1.1.3. Requerente: Ilídio Miranda Ferreira Lavos. Decisão final 
DLB N.º 0078/07 | Pela deliberação n.º 1626 tomada em sua reunião do passado dia 7 de 

Dezembro de 2006, a Câmara Municipal manifestou a sua intenção de indeferir a pretensão 

de Ilídio Miranda Ferreira Lavos, residente na Rua da Agroeira, n.º 52, Amieira, 2430.012 

Marinha Grande, quanto ao pagamento de indemnização no montante de €160,93, no 

âmbito de um pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria. 

 Notificado em 14 de Dezembro de 2006 para efeitos de se pronunciar em sede de 

audiência dos interessados, não veio o requerente, por si ou através de representante, 

dentro do prazo de dez dias úteis que lhe fora fixado, apresentar qualquer resposta, não 

existindo, pois, motivos para que a Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, 

propondo-se assim o indeferimento final da pretensão e consequente arquivamento do 

processo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade indeferir o 

pedido deduzido por Ilídio Miranda Ferreira Lavos e notificar o requerente da presente 

decisão, nos termos do disposto nos artigos 66º, alínea a) e 68º do Código de Procedimento 

Administrativo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.1.1.4. Requerente: António da Mota Santos. Decisão final 
DLB N.º 0079/07 | Pela deliberação n.º 1623 tomada em sua reunião do passado dia 7 de 

Dezembro de 2006, a Câmara Municipal manifestou a sua intenção de indeferir a pretensão 

de António da Mota Santos, residente na Rua dos Moleiros, n.º 2, Vale da Cruz, 3105.045 

Carnide, quanto ao pagamento de indemnização no montante de €5.330,72, no âmbito de 

um pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria. 
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 Notificado em 15 de Dezembro de 2006 para efeitos de se pronunciar em sede de 

audiência dos interessados, não veio o requerente, por si ou através de representante, 

dentro do prazo de dez dias úteis que lhe fora fixado, apresentar qualquer resposta, não 

existindo, pois, motivos para que a Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, 

propondo-se assim o indeferimento final da pretensão e consequente arquivamento do 

processo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade indeferir o 

pedido deduzido por António da Mota Santos e notificar o requerente da presente decisão, 

nos termos do disposto nos artigos 66º, alínea a) e 68º do Código de Procedimento 

Administrativo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.1.1.5. Requerente: Maria Margarida Silva Carvalho Santos. Decisão final 
DLB N.º 0080/07 | Pela deliberação n.º 1625 tomada em sua reunião do passado dia 7 de 

Dezembro de 2006, a Câmara Municipal manifestou a sua intenção de indeferir a pretensão 

de Maria Margarida Silva Carvalho Santos, residente na Rua da Saibreira, n.º 17-A, Cortes, 

2400 Leiria, quanto ao pagamento de indemnização, em montante não especificado, no 

âmbito de um pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria. 

 Notificada em 18 de Dezembro de 2006 para efeitos de se pronunciar em sede de 

audiência dos interessados, não veio a requerente, por si ou através de representante, 

dentro do prazo de dez dias úteis que lhe fora fixado, apresentar qualquer resposta, não 

existindo, pois, motivos para que a Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, 

propondo-se assim o indeferimento final da pretensão e consequente arquivamento do 

processo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade indeferir o 

pedido deduzido por Maria Margarida Silva Carvalho Santos e notificar a requerente da 

presente decisão, nos termos do disposto nos artigos 66º, alínea a) e 68º do Código de 

Procedimento Administrativo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.1.1.6. Requerente: Virgínia Maria Amaral Lopes Simões 
DLB N.º 0081/07 | Retirado 

 
3.1.1.7. Requerente: Ana Sofia Gonçalves dos Santos 
DLB N.º 0082/07 | Presente o requerimento com a entrada n.º 23.969, de 2006.09.28, de 

Ana Sofia Gonçalves dos Santos, residente na Quinta do Paraíso, n.º 1, cave-esquerda, 

2410.101 Leiria, em que requer ao município o pagamento de indemnização no valor de 

€2.682,34, em virtude de, em 2006.07.18, ter caído um tronco de uma árvore sobre o seu 

veículo automóvel, de marca e modelo Renault Megane, com a matrícula 42-75-VF, que se 

encontrava estacionado num terreno baldio, sito na Av. Adelino Amaro da Costa, em Leiria. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 02.CDIA/07, de 10 de Janeiro ⎯ sobre a qual recaiu o 
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despacho «Concordo.» do Senhor Director de Departamento, de 2007.01.10 ⎯ a qual 

conclui pela proposta de indeferimento da pretensão da requerente, nos seguintes termos: 

I ⎯ Considerando que o veículo automóvel danificado se encontrava, por ocasião da queda 

do tronco de árvore, estacionado num local, sito na Av. Adelino Amaro da Costa, que não 

constitui parque autorizado para estacionamento de viaturas automóveis e, portanto, fora da 

jurisdição do Município. 

II ⎯ Considerando que não se verificam, no caso em apreço, quatro dos cinco pressupostos 

⎯ de verificação cumulativa ⎯ da responsabilidade civil extracontratual das autarquias 

locais, inexiste a responsabilização do Município de Leiria e consequente obrigação de 

indemnização. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a citada informação n.º 

02.CDIA/07, prestada pela Divisão Administrativa deliberou por unanimidade manifestar a 

sua intenção indeferir o pedido deduzido por Ana Sofia Gonçalves dos Santos e notificar a 

requerente, nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 10 dias e querendo, se pronunciar por escrito sobre o 

projecto de decisão final, informando-a ainda das horas e local onde o processo poderá ser 

consultado.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.1.1.8. Requerente: Luís Filipe Carvalho e Sá 
DLB N.º 0083/07 | Retirado 

 
3.1.1.9. Requerente: Sara Filipa Sanches de Oliveira 
DLB N.º 0084/07 | Retirado  

 
3.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Financeira 
3.2.1. Pagamentos 
DLB N.º 0085/07 | A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela 

Senhora Presidente, no período de 4 a 17 de Janeiro de 2007 correspondente às Ordens de 

Pagamento Gerais n.ºs: 41 a 43, 45, 54, 57, 58, 60, 63, 110, 121, 126, 127 a 130, 132, 133, 

135 a 137, 139 a 147, 167, 187, 188, 190 a 193, 195 a 199, 277, às Ordens de Pagamento 

de Tesouraria n.ºs : 1 a 44, 46 e às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs: 1, 2, 4 a 7, 10, 

11, 13, 15 a 40, 44, 46 a 53, 55, 56, 59, 61, 64, 66 a 69, 71 a 78, 80, 82, 83, 86, 88, 90, 93, 

95, 96, 98, 99 a 109, 111 a 120, 122 a 125, 131, 134, 138, 148 a 166, 201, 202, 205, 207 a 

217, 219 a 222, 225, 258, 259 no valor total de €1.178.682,11.  

 
3.2.2. Aquisição de uma parcela de terreno para instalação de estação elevatória em 
Granja, freguesia de Monte Real (SMAS) 
DLB N.º 0086/07 | Presente o ofício (ENT. 751/07) dos SMAS–Serviços Municipalizados de 

Água e Saneamento de Leiria, acompanhado da deliberação tomada pelo Conselho de 

Administração na reunião de 05/12/2006 e referente à proposta de aquisição de uma parcela 

de terreno, sita em Valinhos, freguesia da Monte Real, necessária para a implantação de 

uma estação elevatória. 
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A Câmara, após análise ao processo e no uso da competência que lhe é conferida 

pela alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por 
unanimidade adquirir uma parcela de terreno com a área de 675 m2, a destacar do prédio 

rústico inscrito na respectiva matriz sob o artigo n.º 2972 e descrito na Conservatória do 

Registo Predial sob o número 3313, da freguesia de Monte Real, a Rui Pereira Serpa e 

mulher Maria Isabel Lopes Serpa, residentes na Rua dos Lamarões, n.º 2, Monte Real, pelo 

valor de €10.125,00 (dez mil cento e vinte e cinco euros), quantia esta a suportar pelos 

SMAS. 

O destaque é efectuado nos termos das alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho, ficando a parcela de terreno, que já se encontra devidamente demarcada, a 

constituir prédio distinto: 

⎯ parcela de terreno com a área de 675 m2 a confrontar do norte com 

Joaquim Coelho Guerra e Rui Pereira Serpa, sul com Manuel Patrício de 

Oliveira, nascente com Colector e poente com Caminho e Rui Pereira 

Serpa. 

Mais deliberou conceder poderes à Senhora Presidente da Câmara para outorgar a 

respectiva escritura. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2.3. Aquisição da parcela de terreno junto ao Moinho dos Caniços, para o espaço do 
Museu do Papel. Rectificação da deliberação 
DLB N.º 0087/07 | A deliberação referente à aquisição da parcela de terreno junto ao Moinho 

dos Caniços, para o espaço do Museu do Moinho de Papel, da reunião de Câmara de 

21/12/2006, contém imprecisões que importa rectificar. 

Assim, onde se lê: 
«- Deolinda Ferreira Barbeiro, com o NIF 122891953, casada no regime de separação de 

bens com Francisco António Crespo, residente em Sismaria, Marrazes, Leiria - €1.672,47; 

- Maria Fernanda Faria Barbeiro Mendes, com o NIF 115730338, casada em comunhão 

geral de bens com Belarmino da Conceição Mendes, residentes na Rua do Campo da Bola, 

n.º 2, Boa Vista, Leiria - €1.672,47;» 

Deverá ler-se:  
«- Deolinda Ferreira Barbeiro, com o NIF 122891953, casada no regime de separação de 

bens com Francisco António Crespo, residente em Sismaria, Marrazes, Leiria - €1.672,46; 

- Maria Fernanda Faria Barbeiro Mendes, com o NIF 115730338, casada em comunhão 

geral de bens com Belarmino da Conceição Mendes, residentes na Rua do Campo da Bola, 

n.º 2, Boa Vista, Leiria - €1.672,46». 
A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade proceder à 

rectificação acima referida. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.2.4. Resumos de Tesouraria 
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DLB N.º 0088/07 | Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 17 de Janeiro de 

2007, apresentando um Total de Disponibilidades de €2.012.232,32, sendo de Operações 

Orçamentais €1.455.476,60 e de Operações de Tesouraria €556.755,72.       

A Câmara tomou conhecimento. 
 
 

Ponto quatro 
 Depar tamento  de  Jur íd ico  e  Recursos  Humanos 

 
4.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Jurídica 
4.1.1. Processo de loteamento n.º 31/80 – Álvaro Gameiro Manuel 
DLB N.º 0089/07 | Retirado 

 
4.1.2. Minuta de protocolo a celebrar entre o Município de Leiria, o Clube da Escola de 
Ténis de Leiria e a «FITNESS INTEREST, Exploração de Centros de Desporto, Saúde, 
Lazer e afins, Lda»  
DLB N.º 0090/07 | Presente a minuta de protocolo a celebrar entre o Município de Leiria, o 

Clube da Escola de Ténis e a «Fitness Interest, Exploração de Centros de Desporto, Saúde, 

Lazer e Afins, Lda», cujo teor a seguir se transcreve:  

«MINUTA DE PROTOCOLO 

Considerando que: 

a) O Município de Leiria, N.I.P.C. 505181266, espera adquirir, por cedência, em operação 

de loteamento, dois prédios  urbanos contíguos, sitos em S. Romão, freguesia de 

Pousos, concelho de Leiria, com a área aproximada de 8.874m2, aqui designado por 

prédio A, e de 4.126m2, aqui designado por prédio B, respectivamente, melhor 

identificados em planta anexa ao presente protocolo e que dele faz parte integrante, 

destinando-se o primeiro à construção e instalação de diversos campos de ténis e o 

segundo à implantação de um empreendimento que conceda apoio à prática do ténis 

nesses campos, e, em simultâneo, preste serviços no domínio vulgarmente designado 

por «Health Club»; 

b) O Clube da Escola de Ténis de Leiria, N.I.P.C. 502383232, tem por objecto social a 

promoção e divulgação da prática do jogo do ténis, e dedica-se ao desenvolvimento da 

prática desta modalidade desportiva, em especial, junto das camadas mais jovens da 

população do concelho de Leiria; 

c) O Clube da Escola de Ténis de Leiria pretende associar-se à Fitness Interest, 

Exploração de Centros de Desporto, Saúde, Lazer e Afins, Lda., na implementação do 

empreendimento acima referido; 

d) A Fitness Interest, Exploração de Centros de Desporto, Saúde, Lazer e Afins, Lda., NIPC 

506.696.774, com sede na Rua Vale Flores, Casa da Mata, freguesia de São Pedro de 

Penaferrim, concelho de Sintra, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 

Sintra sob o n.º 506.696.774, tem por objecto social o desenvolvimento e exploração de 

centros de actividades de desporto, saúde, lazer e afins, importação, exploração, 
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fabricação e comercialização de equipamentos e produtos de desporto, saúde, lazer e 

afins, consultoria nas áreas de desporto, saúde, lazer e afins e dedica-se à instalação e 

exploração de centros de «Health Club»; 

e) A Fitness Interest, Exploração de Centros de Desporto, Saúde, Lazer e Afins, Lda. 

pretende desenvolver na cidade de Leiria um centro de elevada qualidade que, para 

além da oferta de «Health Club», em ambiente fechado, venha a disponibilizar 

actividades desportivas ao ar livre, nomeadamente, os desportos de raquete e percursos 

pedonais. 

Assim, entre o Município de Leiria, representado pela Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, o Clube da Escola de Ténis de 

Leiria, representado por Joaquim da Conceição Dias e Arnaldo Hernâni Pinto da Gama, 

respectivamente Presidente da Direcção e Tesoureiro, e a Fitness Interest, Exploração de 

Centros de Desporto, Saúde, Lazer e Afins, Lda., representada pelos sócios-gerentes 

António Bravo Guedes de Sousa e Joaquim da Silva Paiva Chaves, é celebrado o presente 

protocolo que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
Objecto 

Constitui objecto do presente protocolo o estabelecimento das condições gerais por que se 

vão reger as relações das partes na instalação do Clube da Escola de Ténis de Leiria e na 

implementação de um «Health Club» .  

Cláusula Segunda 
Obrigações do Município de Leiria 

O Município de Leiria, por intermédio dos órgãos municipais, obriga-se a: 

a) criar as condições necessárias à constituição do direito de superfície sobre o prédio A, a 

favor do Clube da Escola de Ténis de Leiria, com respeito pelas normas legais e 

regulamentares em vigor; 

b) criar as condições necessárias à alienação do prédio B à doravante designada por 

Sociedade Promotora, a constituir pelo Clube da Escola de Ténis de Leiria e pela Fitness 

Interest, Exploração de Centros de Desporto, Saúde, Lazer e Afins, Lda., com respeito pelas 

normas legais e regulamentares em vigor, em especial as do Plano de Pormenor que vier a 

ser aprovado para o local. 

Cláusula Terceira 
Obrigações do Clube da Escola de Ténis de Leiria 

O Clube da Escola de Ténis de Leiria obriga-se a manter os campos de ténis em bom estado 

de conservação, sendo-lhe aplicáveis as demais normas relativas à constituição do direito de 

superfície. 

Cláusula Quarta 
Obrigações da Sociedade Promotora 

1 - A Sociedade Promotora obriga-se a adquirir o prédio B, nos termos e nas condições 

fixados pelos órgãos do Município de Leiria, em especial no que ao preço diz respeito, tendo 

por base o resultado de avaliação a realizar. 

2 – A obrigação a que se refere o número anterior cessa para a Sociedade Promotora, 

desde que, de forma definitiva, não seja possível reunir os requisitos necessários ao 
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licenciamento das obras e ou se torne inviável o financiamento das mesmas, decorrente de 

condições que venham a ser impostas pelo Município de Leiria. 

Cláusula Quinta 
Dúvidas e omissões 

As dúvidas e omissões decorrentes do cumprimento deste protocolo serão resolvidas por 

acordo das partes ou, na falta deste, pelo recurso à arbitragem voluntária, ou, por último, 

pelo tribunal competente. 

O Protocolo é elaborado em triplicado, destinando-se um exemplar a cada um dos 

intervenientes. 

O presente protocolo foi aprovado, em minuta, em reunião da Câmara Municipal de 

Leiria de 18 de Janeiro de 2007. 

Leiria, 19 de Janeiro de 2007. 

Em representação do primeiro outorgante_________________________________________ 

Em representação do segundo outorgante________________________________________ 

Em representação da terceira outorgante ________________________________________» 
  A Câmara, depois de apreciar os fundamentos que presidem à celebração do 

protocolo, bem como o conteúdo das respectivas cláusulas, no uso da competência que lhe 

é conferida pela norma da alínea f) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 

Setembro, deliberou por unanimidade aprovar o protocolo e conferir poderes à Senhora 

Presidente da Câmara para proceder à sua assinatura. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.2. Análise do seguinte processo relacionado com a Divisão de Recursos Humanos 
4.2.1. Voto de pesar  
DLB N.º 0091/07 | Pela Senhora Presidente foi apresentada uma proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar à funcionária Maria Conceição Oliveira Gomes 

Barradas, Pessoal Operário Jardineiro do quadro de pessoal desta Câmara Municipal, pelo 

falecimento de seu pai António Francisco Gomes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade conceder um 

voto de profundo pesar. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
 

Ponto cinco 
 Depar tamento  de  P laneamento  e  Urbanismo 

 
Aquisição de três edifícios no Centro Histórico através de permuta 
DLB N.º 0092/07 | Retirado 
 
 

Ponto seis 
 Depar tamento  de  Desenvolvimento  Económico ,  Espaços  Verdes  e  Ambiente  
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6.1. Análise dos seguintes processos relacionados com o Desenvolvimento 
Económico 
6.1.1. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º 
196-A/01, de 10 de Março: Selma Maria Filipe do Amaral Batista e Carmen Dolores 
Gomes Morouço Caetano 
DLB N.º 0093/07 | Presente o ofício n.º 2521, de 2006/09/25, do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional (Ent.23959, de 06/09/28), acompanhado de um pedido apresentado 

por Selma Maria Filipe do Amaral Batista e Carmen Dolores Gomes Morouço Caetano, 

solicitando parecer para a criação de uma empresa no ramo de actividade de Acção Social 

para a Infância e Juventude sem Alojamento. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, com base na informação prestada pela 

Freguesia de Maceira constante no ofício n.º 626/06, de 2006/11/06, anexo ao respectivo 

processo, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º da Portaria n.º 196-A/01, 

de 10 de Março, deliberou por unanimidade emitir parecer favorável à criação da empresa 

pretendida, a qual deverá possuir instalações adequadas e licenciadas para a sua 

laboração. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
6.1.2. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de Empresas. Portaria n.º 
196-A/01, de 10 de Março: Paulo Alexandre Nunes Madeira 
DLB N.º 0094/07 | Presente o ofício n.º 439, de 2006/02/01, do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional (Ent.3580, de 07/02/06), acompanhado de um pedido apresentado 

por Paulo Alexandre Nunes Madeira, solicitando parecer para a criação de uma empresa no 

ramo de actividade de Fabrico e Comércio de Bricolage em Madeira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, com base na informação prestada pela 

Freguesia de Monte Redondo constante no ofício n.º 391/06, de 2006/12/13, anexo ao 

respectivo processo, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º da Portaria n.º 

196-A/01, de 10 de Março, deliberou por unanimidade emitir parecer favorável à criação 

da empresa pretendida, a qual deverá possuir instalações adequadas e licenciadas para a 

sua laboração. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.3. Atribuição de lugar cativo no Mercado de Venda por Grosso do Falcão – Têxtil, 
Calçado e Outros (Ent.158/07) 
DLB N.º 0095/07 | Presente o requerimento do representante legal da Firma LUÍS 

MARQUES CATARINO, LDA, com sede na Rua das Portas Verdes, n.º 15, Marinha Grande, 

a solicitar a atribuição do lugar cativo n.º 38 para venda de têxteis para o lar, no Mercado de 

Venda por Grosso do Falcão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade atribuir o 

direito de ocupação do lugar n.º 38 a Luís Marques Catarino, Lda, pelo valor proposto para 

base de licitação, que foi de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), acrescido de IVA à taxa 

de 21%, uma vez que o requerente reúne os requisitos expressos no artigo 13.º do 

Regulamento do Mercado Falcão, na alteração aprovada pela Assembleia Municipal em 
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2004/09/30, bem como por aquele lugar ter sido posto a concurso pelo edital n.º 49/2006, de 

10/03/2006, ficando deserto e, nos termos do n.º 2 do artigo 15.º do citado Regulamento, 

pode ser adjudicado sem concurso prévio. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.4. Alargamento de horário de funcionamento. Ratificação de despacho 
(Ent.2019/06) 
DLB N.º 0096/07 | Presente o requerimento de LEONEL DA COSTA FERREIRA FILIPE, na 

qualidade de representante da firma Lavrador & Silva, Lda., com sede na Quinta da 

Pedreira, Alto do Vieiro, Leiria, a solicitar a renovação do prolongamento do horário de 

funcionamento até às 6.00 horas para o ano de 2007, da Discoteca «Sushi Club & Café», 

sita na morada supra, do qual consta o despacho da Senhora Presidente da Câmara de 

2007/01/05 a deferir o pedido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho de 2007/01/05 da Senhora Presidente que deferiu o pedido de alargamento de 

horário para o ano de 2007, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento Municipal dos 

Horários de Funcionamento em vigor neste Município, bem como nos termos do artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, visto que o estabelecimento não se situa em zonas 

residenciais. 

 

6.1.5. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (Ent.30704/06) 
DLB N.º 0097/07 | Presente o requerimento de DEODATO JOÃO LOPES DA COSTA 

FERREIRA EVANGELISTA, residente na Rua Paulo VI, n.º 20, Leiria, a solicitar licença 

especial de ruído, para a realização de espectáculo audio-visual, a ter lugar na Praia do 

Pedrógão, freguesia de Coimbrão, nos dias 29, 30, 31 de Dezembro de 2006 e 1 de Janeiro 

de 2007, no horário compreendido entre as 20h00m do dia 29 de Dezembro de 2006 e as 

20h00m do dia 1 de Janeiro de 2007, do qual consta o despacho da Senhora Presidente da 

Câmara de 2006/12/18, a deferir o pedido.  

 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho de 2006/12/18 da Senhora Presidente que deferiu o pedido, mediante emissão de 

licença especial de ruído para o efeito. 

 

6.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão do Ambiente 
6.2.1. Tarifa de Resíduos Sólidos Urbanos 
DLB N.º 0098/07 | Retirado  

 
6.2.2. Apoio à Associação Zoófila de Leiria «Fiéis Amigos» 

DLB N.º 0099/07 | Foi presente pela Senhora Vereadora do Desenvolvimento Económico, 

Dra. Neusa Magalhães, um pedido formulado pela Cruzeta – Escultura e Cantarias 

Restauro, Lda (ENTFE. 17/07), para apoio à Associação Zoófila de Leiria «Fiéis Amigos», 

através da cedência de 3m3 de areia lavada e 4m3 de mistura de brita calcária n.º 1 e n.º 2 

para trabalhos de melhoramento no espaço onde se encontram alojados os animais. Solicita 
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ainda a disponibilização de um contentor de grande dimensão para recolha de objectos 

volumosos que se encontram junto à Associação. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 

64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade apoiar a Associação 

Zoófila de Leiria «Fiéis Amigos», com a cedência de 3m3 de areia lavada e 4m3 de mistura 

de brita calcária n.º 1 e n.º 2 para trabalhos de melhoramento no espaço onde se encontram 

alojados os animais, bem como com a disponibilização de um ou dois contentores de 

1.000Lt para recolha do lixo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
 
 

Ponto sete 
 Depar tamento  de  Educação e  Acção Soc ia l   

 

7.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão da Acção Educativa 
Municipal  
7.1.1. Cedência gratuita do autocarro do Município 
DLB N.º 0100/07 | Retirado 

 

7.1.2. Cedência gratuita do autocarro do Município. Ratificação de despacho 
DLB N.º 0101/07 | Presentes os pedidos de cedência gratuita do autocarro de 37 lugares 

deste Município, apresentados por: 

⎯ Grupo Desportivo e Recreativo de Parceiros (ENT. 30200/06), para o dia 13 de Janeiro 

de 2007; 

⎯ União Desportiva de Leiria (ENTFE. 7741/06), para o dia 6 de Janeiro de 2007; 

⎯ Colégio Conciliar de Maria Imaculada (ENTFE. 7440/06), para o dia 13 de Dezembro de 

2006; 

⎯ Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 127 – Leiria (ENT. 29336), para o dia 30 de 

Dezembro de 2006; 

⎯ Lar Social do Arrabal (ENTFE. 7688/06), para o dia 11 de Julho de 2006; 

⎯ Associação Rancho Folclórico e Etnográfico da Mata (ENT. 22735), para o dia 1 de 

Janeiro de 2007. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho do Senhor Vereador da Educação e Cultura que autorizou a cedência com 

isenção da quilometragem do autocarro e nas demais condições regulamentares, para os 

dias acima referidos. 

 
7.1.3. Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas Pré-Primárias e 
do 1.º CEB do Agrupamento de Escolas da Caranguejeira. Cedência das instalações 
da Ex-EB1 do Vale da Rosa. Contrato de Comodato 
DLB N.º 0102/07 | Presente, pelo Senhor Vereador da Educação e Cultura, a minuta de 

contrato de comodato a celebrar entre o Município de Leiria e a Associação de Pais e 

Encarregados de Educação das Escolas Pré-Primárias e do 1.º CEB do Agrupamento de 

CMLeiria/ Acta n.º 2, de 2007.01.18 
 
 



77 (29) 

Escolas da Caranguejeira, tendo em vista a cedência das instalações da antiga Escola do 

1.º CEB de Vale da Rosa, Freguesia de Caranguejeira, para utilização como sede e 

desenvolvimento de actividades que fazem parte do seu objecto estatutário. 

«MINUTA DE CONTRATO DE COMODATO 

Entre o Município de Leiria, representado pela Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por primeiro outorgante, e a 

Associação de Pais e Encarregados de Educação das Escolas Pré-Primárias e do 1.º CEB 

do Agrupamento de Escolas da Caranguejeira, representada pelo seu Presidente, Sr. Didier 

Mónico, adiante designada como segunda outorgante, é celebrado o presente contrato de 

comodato, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 

de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, o qual se rege pelas cláusulas 

seguintes: 

Cláusula primeira 
O primeiro outorgante entrega gratuitamente à segunda o prédio urbano, sito no lugar de 

Vale da Rosa, Freguesia da Caranguejeira, Concelho de Leiria, ex-EB1 do Vale da Rosa 

composto por uma sala de aula, respectivos anexos e espaços exteriores, para o utilizar 

como sede da Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos das Escolas 

Pré-Primárias e do 1.º CEB do Agrupamento de Escolas da Caranguejeira e aí desenvolver 

as actividades que fazem parte do seu objecto estatutário. 

Cláusula segunda 
A segunda outorgante compromete-se a não dar às instalações uso diverso do que ficou 

consignado na cláusula primeira deste contrato. 

Cláusula terceira 
A segunda outorgante obriga-se a conservar as instalações, ora entregues pelo presente 

contrato, em bom estado de conservação e limpeza, sendo da sua exclusiva competência a 

gestão das mesmas e da sua responsabilidade os encargos respeitantes a quaisquer 

deteriorações. 

Cláusula quarta 
Este contrato vigorará pelo prazo de dois anos, a contar da data da sua assinatura, sendo 

automaticamente renovado, por igual período, caso nenhuma das partes demonstre 

interesse na sua revogação.  

Cláusula quinta 
A intenção de não renovar o contrato terá de ser comunicada por escrito à outra parte com a 

antecedência de 30 dias. 

Cláusula sexta 
Em tudo o omisso, o presente contrato regular-se-á pelas disposições legais aplicáveis.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar a 

celebração do contrato de comodato entre o Município de Leiria e a Associação de Pais e 

Encarregados de Educação das Escolas Pré-Primárias e do 1.º CEB do Agrupamento de 

Escolas da Caranguejeira e conferir poderes à Senhora Presidente para proceder à sua 

assinatura. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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7.1.4. Agrupamento do CNE – Corpo Nacional de Escutas 1227 – Boa Vista. Cedência 
das Instalações. Contrato de comodato 
DLB N.º 0103/07 | Presente, pelo Senhor Vereador da Educação e Cultura, a minuta de 

contrato de comodato a celebrar entre o Município de Leiria e o Agrupamento do Corpo 

Nacional de Escutas 1227 – Boa Vista, tendo em vista a cedência das instalações da antiga 

Escola do 1.º CEB de Boa Vista, para utilização como sede e desenvolvimento de 

actividades que fazem parte do seu objecto estatutário. 
«MINUTA DE CONTRATO DE COMODATO 

Entre o Município de Leiria, representado pela Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por primeiro outorgante, e o 

Agrupamento do CNE – Corpo Nacional de Escutas 1227 – Boa Vista, representada pelo 

seu chefe de agrupamento, Sr. Jacinto José da Silva Duro, adiante designada como 

segunda outorgante, é celebrado o presente contrato de comodato, ao abrigo do disposto na 

alínea b) do n.º 4, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 

5-A/02, de 11 de Janeiro, o qual se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula primeira 
O primeiro outorgante entrega gratuitamente à segunda o prédio urbano, sito no lugar de 

Boa Vista, Freguesia da Boa Vista, Concelho de Leiria, ex-EB1 da Boa Vista composto por 

duas salas de aula, respectivos anexos e espaços exteriores, para o utilizar como sua sede 

e também para o Agrupamento do CNE – Corpo Nacional de Escutas 1227, Boa Vista, aí 

desenvolver as actividades culturais e recreativas que fazem parte do seu objecto 

estatutário. 

Cláusula segunda 
A segunda outorgante compromete-se a não dar às instalações uso diverso do que ficou 

consignado na cláusula primeira deste contrato. 

Cláusula terceira 
A segunda outorgante obriga-se a conservar as instalações, ora entregues pelo presente 

contrato, em bom estado de conservação e limpeza, sendo da sua exclusiva competência a 

gestão das mesmas e da sua responsabilidade os encargos respeitantes a quaisquer 

deteriorações. 

Cláusula quarta 
Este contrato vigorará pelo prazo de dois anos, a contar da data da sua assinatura, sendo 

automaticamente renovado, por igual período, caso nenhuma das partes demonstre 

interesse na sua revogação.  

Cláusula quinta 
A intenção de não renovar o contrato terá de ser comunicada por escrito à outra parte com a 

antecedência de 30 dias. 

Cláusula sexta 
Em tudo o omisso, o presente contrato regular-se-á pelas disposições legais aplicáveis.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar a 

celebração do contrato de comodato entre o Município de Leiria e o Agrupamento do Corpo 

Nacional de Escutas 1227, Boa Vista, e conferir poderes à Senhora Presidente para 

proceder à sua assinatura. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
7.1.5. Donativo de Artur Pires de Sousa  
DLB N.º 0104/07 | Presente a carta da Associação de Pais das Escolas da Freguesia de 

Arrabal (ENT. 1179/2007), a informar que Artur Pires de Sousa, residente na Rua Senhora, 

dos Aflitos, n.º 167, Soutocico, Arrabal, contribuinte n.º 123 614 427, ofereceu à Escola EB1 

de Várzea, freguesia do Arrabal, material para colocação de tecto falso nas casas de banho, 

correspondendo a um donativo no valor de €827,00. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aceitar o 

donativo concedido pelo Senhor Artur Pires de Sousa. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.1.6. Proposta de alteração do Regulamento do Autocarro Municipal  
DLB N.º 0105/07 | Retirado 

 

7.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão da Acção Social e 
Família 
7.2.1. Atribuição de uma habitação social 
DLB N.º 0106/07 | Presente uma proposta da Divisão de Acção Social e Família, no sentido 

de ser atribuída a Luís Marques e Carminda Lopes Moreira Marques uma moradia T1, 

situada na Rua da Mata, n.º 3, freguesia de Parceiros, atendendo às condições de 

precariedade em que aquela família habita, em concreto na Rua da Lousada, sem n.º, da 

freguesia de Parceiros, num alojamento cedido por um valor monetário simbólico, onde 

presentemente não reúnem  as mínimas condições de habitabilidade, conforme é referido na 

proposta da técnica superior de serviço social que acompanha a situação familiar: «Utilizam 

água de garrafões para a sua higiene e gastos domésticos e iluminam-se com um candeeiro 

a petróleo, o que tem vindo a tornar a sua situação bastante penosa tendo em consideração 

a idade que já têm». 

Atendendo às condições de precariedade do alojamento, às idades dos elementos 

do casal, respectivamente 73 e 64 anos, à sua condição de reformados, com rendimentos 

que perfazem €587,00; e à adequação da tipologia da habitação social que presentemente 

se encontra devoluta, propõe a Divisão de Acção Social e Família, a atribuição de habitação 

social atrás identificada, possibilitando assim a manutenção da família na comunidade onde 

sempre tem vivido, em adequadas condições habitacionais para a qualidade de vida dos 

idosos. 

Mais propõe a Divisão de Acção Social e Família e, tendo em conta a análise da 

situação sócio-económica da família, que o valor da renda apoiada, determinada pelo 

Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, a considerar no respectivo contrato de arrendamento 

seja no valor anual de €1262,04 (mil duzentos e sessenta e dois euros e quatro cêntimos), a 

pagar por Luís Marques e Carminda Lopes Moreira Marques, em duodécimos, na Tesouraria 

da Câmara Municipal de Leiria, com efeitos à data da celebração do contrato de 

arrendamento. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea i) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea d) do artigo 24.º ambas da Lei n.º 149/99, de 14 

de Setembro, da alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 797/76, de 6 de Novembro, deliberou por 
unanimidade atribuir  a habitação sita na Rua da Mata, n.º 3, Bairro Social de Parceiros, 

freguesia de Parceiros, a Luís Marques e Carminda Lopes Moreira Marques, bem como 

autorizar que o contrato de arrendamento seja celebrado com efeitos a 1 de Fevereiro de 

2007, fixando a renda mensal apoiada em €105,17 (cento e cinco euros e dezassete 

cêntimos). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

7.2.2. Programa PARES - Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos 
Sociais. Declaração de compromisso do Município 
DLB N.º 0107/07 | Considerando que as IPSS e equiparadas no concelho de Leiria, 

constituem um motor essencial e indispensável ao bem estar e melhoria das condições de 

vida dos cidadãos e das suas famílias. 

Considerando que estas entidades oferecem respostas específicas para a primeira 

infância, permitindo uma melhor conciliação da vida familiar com a profissional, bem como 

respostas à terceira idade através da criação de condições que promovem a sua autonomia 

e consequente qualidade de vida e, ainda, facultam uma melhoria das condições de vida e 

de acompanhamento das pessoas com deficiência, mediante a promoção de maiores níveis 

de integração na comunidade. 

Considerando que para a prossecução dos seus objectivos as IPSS e equiparadas, 

concorreram ao Programa PARES - Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos 

Sociais. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas do 

n.º 3 do artigo 23.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea a) do n.º 4 do artigo 

64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade apoiar 

financeiramente, no valor de 10% do montante não comparticipado e a suportar pelas IPSS 

e equiparadas, relativamente às candidaturas ao Programa PARES, que tenham 

apresentado e tenham sido aprovadas pelas entidades competentes. 

Mais deliberou que estes apoios financeiros sejam objecto de protocolo que fixe as 

respectivas condições.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
 
 

Ponto oito 
 D epar tamento  de  Cul tura ,  Despor to  e  Juventude 

 
8.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão do Desporto 
8.1.1. Cedência gratuita de autocarro para o Campeonato Nacional da 1.ª Divisão (2.ª 
fase) e Taça de Portugal para o Grupo Desportivo de Monte Real 
DLB N.º 0108/07 | Retirado 
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8.1.2. Protocolo com a Associação de Futebol de Leiria 
DLB N.º 0109/07 | Presente a minuta de Protocolo em epígrafe, que abaixo se transcreve: 

«MINUTA DE PROTOCOLO 

Considerando: 
a) a importância do desporto nas camadas jovens, amplamente reconhecida como 

fundamental para o desenvolvimento físico e psicológico das crianças; 

b) que o Futebol é a modalidade desportiva mais procurada e com maior impacto junto 

da população portuguesa, nomeadamente da juventude; 

c) que o Futebol é ainda a modalidade desportiva mais praticada, tanto a nível 

federado como não federado, por jogadores afectos ou não a clubes desportivos. 

Impõe-se: 

Às Instituições que de alguma forma têm atribuições nesta área, a necessidade de 

promoverem acções que qualifiquem cada vez mais o âmbito das suas intervenções; 

A necessidade de consolidar uma estratégia de desenvolvimento que privilegie os 

jovens, facultando-lhe os meios indispensáveis a uma natural formação básica em desporto, 

como factor integrante e fundamental a uma educação global. 

Porque: 
A Associação de Futebol de Leiria, entidade de utilidade pública, com largo prestígio 

e tradição no Futebol português, é a representante de todos os clubes ou colectividades que 

no distrito de Leiria praticam a modalidade, designadamente competições oficiais de Futebol; 

A Associação de Futebol de Leiria tem desempenhado um papel preponderante no 

fomento e no desenvolvimento da modalidade, especialmente nas camadas jovens; 

A Câmara Municipal de Leiria, no âmbito das atribuições legais que lhe estão 

cometidas, tem procurado, a nível do desporto e dos tempos livres, dar resposta às 

aspirações, necessidades e motivações da população do seu Concelho, quer através de 

iniciativas próprias, quer através da colaboração com outras entidades que, com atribuições 

e competências diferentes das suas, complementam de forma adequada as suas acções e 

actividades e rentabilizam de uma melhor forma os seus meios e recursos. 

Razão: 

Entre o Município de Leiria, com sede no Largo da República, n.º 1, 2414-006, 

Leiria, N.I.P.C. 505 181 266, representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leira, 

Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, casada, natural da freguesia e concelho de 

Mirandela, residente na Quinta de Santo António, Lote 63, 5.º Dt.º, freguesia de Marrazes, 

concelho de Leira, como primeira outorgante; 

e 

A Associação de Futebol de Leiria, com sede na Rua Manuel de Oliveira, Apartado 

394, 2401-974, Leiria, N.I.P.C. 501 103 384, adiante abreviadamente designada por AFL, 

representada pelo Presidente da Direcção, Júlio João Carreira Vieira, como segunda 

outorgante; 

ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, é celebrado o presente protocolo de colaboração, o qual se passará a reger pelas 

cláusulas seguintes: 
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Cláusula Primeira 
(Objectivos) 

O presente protocolo tem por objectivos: 

a) proporcionar o desenvolvimento do Futebol do concelho de Leiria; 

b) promover a prática desportiva regular (iniciação desportiva); 

c) proporcionar a ocupação dos tempos livres dos jovens; 

d) proporcionar a formação de Agentes Desportivos – técnicos, dirigentes, árbitros, 

etc.; 

e) editar o livro alusivo aos 75 anos da Associação de Futebol de Leiria. 

Cláusula Segunda 
(Objecto) 

O presente protocolo tem por objecto estabelecer um conjunto de procedimentos destinados 

à boa colaboração entre o Município de Leiria e à AFL com vista ao cumprimento dos seus 

objectivos. 

Cláusula Terceira 
(Competências da AFL) 

Compete à AFL: 

a) promover uma Acção de Reciclagem para os treinadores em exercício nos clubes do 

concelho de Leiria; 

b) promover Acções de Formação para Dirigentes e Jogadores dos Clubes do 

Concelho de Leiria; 

c) promover junto dos Estabelecimentos de Ensino do Concelho de Leiria, acções de 

divulgação e incremento da prática desportiva, nas suas várias vertentes; 

d) realizar no Concelho de Leiria manifestações desportivas que contribuam para a 

divulgação e projecção do Concelho de Leiria; 

e) manter a página da Internet, divulgando a actividade da AFL e dos clubes do 

concelho de Leiria; 

f) editar um livro alusivo aos 75 anos da AFL; 

g) efectuar a comemoração do aniversário da AFL, convidando para o efeito todos os 

clubes do concelho de Leiria, que disputam provas no escalão de Escolas; 

h) colaborar com a Câmara Municipal de Leiria na operacionalização de algumas 

actividades, nomeadamente na modalidade de Futebol; 

i) inserir em todos os meios promocionais e de divulgação das Acções atrás 

mencionadas, o brasão da Câmara Municipal de Leiria e a descrição «Com o apoio 

da Câmara Municipal de Leiria». 

Cláusula Quarta 
(Competências do Município de Leiria) 

Compete ao Município de Leiria: 
a) fornecer à AFL o conteúdo da promoção que pretende ver inserida nas acções a 

realizar; 

b) apoiar financeiramente a AFL em todas as suas competências consignadas na 

Cláusula Terceira do presente protocolo, com a verba de €4.000,00 (quatro mil 

euros), a ser disponibilizada de acordo com a Cláusula Quinta deste protocolo. 
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Cláusula Quinta 
(Calendarização do apoio financeiro) 

O apoio financeiro será atribuído da seguinte forma, mediante a apresentação dos relatórios 

de actividades previstas nos pontos 1., 2., 3. e 8. da Cláusula Terceira: 

1. €2.000, 00 até 30 de Junho de 2007; 

2. €2.000, 00 até 31 de Dezembro de 2007. 

Cláusula Sexta 
(Vigência e caducidade) 

O presente protocolo vigorará de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2007, podendo ser 

renovado. 

Cláusula Sétima 
(Casos omissos) 

Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pelo Município de Leiria e a Direcção da 

Associação de Futebol de  Leiria. 

Cláusula Oitava 
(Imposto do Selo) 

O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 

artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do artigo 3.º do 

Código do Imposto do Selo. 

Leiria, 18 de Janeiro de 2007 

Câmara Municipal de Leiria | A Presidente | Isabel Damasceno Campos..................................                             

Associação de Futebol de Leiria | O Presidente da Direcção | Júlio João Carreira Vieira.......» 

 O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2006, CAE 

12/04701 (2006-A-247 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto da proposta de 

cabimento n.º 6023/06, de 14 de Dezembro. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 159/99 

de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, deliberou por maioria, com os votos de abstenção dos Senhores Vereadores 

Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, Dr. António Ferreira e Dra. Lucinda Caleira, eleitos 

pelo Partido Socialista autorizar a celebração do protocolo com a Associação de Futebol de 

Leiria e conferir poderes à Senhora Presidente para proceder à sua outorga. 

 

8.1.3. Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo do Grupo Desportivo e 
Recreativo da Boa Vista 
DLB N.º 0110/07 | Presente a minuta de Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

em epígrafe, que abaixo se transcreve: 
«MINUTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO ENTRE 

O MUNICÍPIO DE LEIRIA E O GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DA BOA VISTA 

Justificação 
Considerando que o Grupo Desportivo e Recreativo da Boa Vista, como entidade 

privada de carácter associativo que prossegue fins de interesse público, em especial ao 
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nível do desenvolvimento desportivo, se assume como uma das associações mais 

representativas da freguesia de Boa Vista, do concelho de Leiria; 

Considerando a proposta apresentada pelo Grupo Desportivo e Recreativo da Boa 

Vista com vista à celebração de um Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

destinado a «Alargamento e Execução de Relvado Sintético – Campo de Futebol 11», que 

mereceu aprovação da Câmara Municipal de Leiria, em sua reunião de 28 de Setembro de 

2006; 

Considerando que os municípios dispõem, por força do preceituado na alínea f) do 

artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, atribuições no domínio do desporto; 

Considerando que aos órgãos municipais está cometida a competência para apoiar 

a construção de equipamentos desportivos e recreativos de âmbito local, conforme 

estabelece a alínea c) do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro; 

Entre o Município de Leiria, N.I.P.C. 505 181 266, com sede no Largo da República, na 

cidade de Leiria, representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, casada, natural da freguesia e concelho de Mirandela, 

residente na Quinta de Santo António, Lote 63, 5.º Dt.º, freguesia de Marrazes, concelho de 

Leiria, como primeiro outorgante e o Grupo Desportivo e Recreativo da Boa Vista, 

contribuinte fiscal número  502 046 260, com sede em Zona Desportiva, freguesia de Boa 

Vista, concelho de Leiria, Apartado 801, 2401-978 Leiria, representado pelo Presidente da 

Direcção, Mário Rodrigues, natural de Buenos Aires, Argentina, residente em Boa Vista, 

portador do bilhete de identidade número  6947843, emitido em 1999/04/22, pelo Arquivo de 

Identificação de Leiria e válido até 2009/04/22, contribuinte fiscal n.º 126.087.083, como 

segundo outorgante, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 432/91, 

de 6 de Novembro, é celebrado o presente Contrato-Programa, que passará a reger-se 

pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
Objecto do Contrato 

O presente Contrato-Programa destina-se a regular a concessão de comparticipação 

financeira por parte do Município de Leiria ao Grupo Desportivo e Recreativo da Boa Vista, 

com vista à implementação do Programa de Desenvolvimento Desportivo descrito no Anexo 

I, o qual faz parte integrante deste contrato. 

Cláusula Segunda 
Período de vigência do contrato 

O presente contrato vigora desde a data da sua assinatura até 31 de Janeiro de 2007, com 

excepção das obrigações previstas na sua Cláusula Oitava e assumidas pelo Grupo 

Desportivo e Recreativo da Boa Vista para com o Município de Leiria, que vigorarão até ao 

ano de 2021, inclusive. 

Cláusula Terceira 
Comparticipação Financeira 

A comparticipação financeira a prestar pelo Município de Leiria ao Grupo Desportivo e 

Recreativo da Boa Vista, para os efeitos referidos na Cláusula Primeira, é no montante de 

€100.000,00 (cem mil euros). 
Cláusula Quarta 
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Afectação da comparticipação financeira 
A comparticipação financeira referida na cláusula anterior deverá ser afectada em absoluto, 

pelo Grupo Desportivo e Recreativo da Boa Vista, à execução do programa de 

«Alargamento e Execução de Relvado Sintético – Campo de Futebol 11», descrito no Anexo 

I. 

Cláusula Quinta 
Disponibilização da comparticipação financeira 

A comparticipação financeira referida na Cláusula Terceira será disponibilizada da seguinte 

forma: 

a) 1.ª fracção, correspondente a 25% da comparticipação, no valor de €25.000, 00 

(vinte e cinco mil euros), após a assinatura deste Contrato-Programa; 

b) 2.ª fracção, correspondente a 50% da comparticipação, no valor de €50.000, 00 

(cinquenta mil euros), após o início da colocação do relvado; 

c) 3ª fracção, correspondente a 25% da comparticipação, no valor de €25.000,00 (vinte 

e cinco mil euros), mediante a conclusão da obra e sua verificação pelos serviços do 

Município. 

Cláusula Sexta 
Custo previsto do programa de desenvolvimento desportivo e responsabilidades pelo 

financiamento 
Para a concretização do programa descrito no Anexo I é previsto o custo total de 

€465.671,48 (quatrocentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e setenta e um euros, 

quarenta e oito cêntimos), sendo esta verba assegurada da seguinte forma: 

- por comparticipação do Programa «Leader +» - €62.000, 00 (sessenta e dois mil euros); 

- por comparticipação financeira do Município de Leiria - €100.000, 00 (cem mil euros); 

- por autofinanciamento do Clube - €50.716, 00 (cinquenta mil setecentos e dezasseis 

euros); 

- por comparticipação de outras entidades - €176.000, 00 (cento e setenta e seis  mil 

euros); 

- por empréstimo - €76.955, 48 (setenta e seis mil novecentos e cinquenta e cinco euros, 

quarenta e oito cêntimos).  
Cláusula Sétima 

Prazo de execução do programa 
Sem prejuízo do preceituado na Cláusula Segunda, o Grupo Desportivo e Recreativo da Boa 

Vista compromete-se a executar o Programa constante do Anexo I até ao dia 31 de Janeiro 

de 2007. 
Cláusula Oitava 

Obrigações assumidas pela entidade responsável pela execução do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo 

São obrigações do Grupo Desportivo e Recreativo da Boa Vista: 

a) realizar o «Alargamento e Execução de Relvado Sintético – Campo de Futebol 11»; 

b) apresentar o Relatório de Contas no final da execução do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo, comprovando detalhadamente as despesas realizadas 

com o «Alargamento e Execução de Relvado Sintético – Campo de Futebol 11»; 
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c) apresentar os documentos comprovativos da realização das despesas com o 

«Alargamento e Execução de Relvado Sintético – Campo de Futebol 11»; 

d) permitir a utilização do relvado sintético a toda a população escolar da freguesia de 

Boa Vista, dentro do horário lectivo, através de um programa de utilização que 

constará de protocolo a celebrar entre as partes; 

e) permitir a utilização gratuita pelo Município de Leiria ou por entidades por este 

indicadas, de 5 horas por semana, em horário diurno (8.30 horas às 18.30 horas) a 

combinar, até ao ano 2021, para a realização de treinos e competições desportivas; 

f) permitir a utilização gratuita pelo Município de Leiria ou por entidades por este 

indicadas, de 5 horas por semana, em horário nocturno (18.30 horas às 24.00 horas) 

a combinar, até ao ano 2021, para a realização de treinos e competições 

desportivas; 

g) a utilização gratuita pelo Município de Leiria ou por entidades por este indicadas, de 

6 horas durante o fim de semana (Sábado e Domingo) no período compreendido 

entre as 8.30 horas e as 24.00 horas a combinar, para a realização de treinos e/ou 

competições desportivas, até ao ano 2021. 

Cláusula Nona 
Acompanhamento e controlo da execução do programa 

É atribuição da entidade concedente da comparticipação financeira verificar o exacto 

cumprimento do programa descrito no Anexo I, procedendo ao acompanhamento da sua 

execução, nos termos do disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de 

Novembro. 

Cláusula Décima 
Condições de revisão do contrato 

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 e seguintes do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 

de Novembro, a revisão ou modificação do presente Contrato-Programa carece de acordo 

escrito entre a entidade concedente e a entidade beneficiária da comparticipação financeira. 
Cláusula Décima Primeira 

Cessação do contrato 
O presente Contrato-Programa cessa a sua vigência quando ocorrer quaisquer das 

circunstâncias previstas no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro. 

Cláusula Décima Segunda 
Incumprimento do contrato 

As situações de incumprimento do presente Contrato-Programa e os respectivos efeitos são 

os previstos no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro. 

Cláusula Décima Terceira 
Imposto do Selo 

O presente Contrato-Programa está isento do Imposto do Selo por força do disposto na 

alínea a) do artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do 

artigo 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Leiria, 18 de Janeiro de 2007 

Pelo Município de Leiria | A Presidente da Câmara Municipal de Leiria | Isabel Damasceno 

Campos   
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Pelo Grupo Desportivo e Recreativo da Boa Vista | O Presidente da Direcção |                              

Mário Rodrigues 

Anexo 1 – Programa de Desenvolvimento Desportivo 
O presente programa de promoção e de desenvolvimento desportivo caracteriza-se 

genericamente pelo ALARGAMENTO E EXECUÇÃO DE RELVADO SINTÉTICO – Campo 

de Futebol 11, a levar a efeito na Zona Desportiva do GRUPO DESPORTIVO E 

RECREATIVO DA BOAVISTA, sito na freguesia de Boa Vista, destinado ao 

desenvolvimento de planos regulares que fomentem a prática do desporto, nomeadamente 

de Futebol 11, Futebol 7 e outras actividades físicas e desportivas. 

Com a conclusão da construção deste relvado sintético, de acordo com as regras 

exigidas pela legislação relativa à construção de infra-estruturas desportivas, pretende-se 

promover a actividade desportiva sistemática durante todo o ano, com a realização de 

competições regulares, acções de formação desportiva junto dos jovens, garantindo ainda, o 

apetrechamento necessário a esse desenvolvimento desportivo. 

A nível social, o programa de desenvolvimento desportivo que o GRUPO 

DESPORTIVO E RECREATIVO DA BOAVISTA pretende realizar assume um elevado 

interesse, na medida em que, através da sua concretização, se atingirão, entre outros, os 

seguintes objectivos: 

- promoção, divulgação e intensificação da prática do desporto na freguesia de Boa 

Vista, no Concelho de Leiria, extensível também a todo o país; 

- satisfação de necessidades de prática desportiva da comunidade em geral e dos 

jovens em particular; 

- constituição de um meio educativo e formativo dos cidadãos, com contributos no 

âmbito da saúde, do rendimento profissional e da formação dos jovens, bem como da 

melhoria da qualidade de vida; 

- garantia de melhores condições para os praticantes e, simultaneamente, para a 

qualidade do património do Clube, da própria freguesia e concelho onde está inserido. 

A nível desportivo, e relativamente ao programa de acção, o GRUPO DESPORTIVO E 

RECREATIVO DA BOAVISTA pretende garantir a promoção de actividades desportivas, 

durante a época de 2006/2007, junto de jovens em fase de formação desportiva, nas 

seguintes áreas de formação: 

-    iniciação à prática desportiva nas modalidades de Futebol 7 e Futebol 11; 

- promoção da actividade física regular dos jovens em idade escolar, através das 

escolas da freguesia; 

- movimentação de crianças e jovens, nas modalidades de Futebol 7 e 11; 

- disponibilização do espaço para outras actividades físicas e desportivas (manutenção) 

da população da freguesia. 

A nível das infra-estruturas desportivas, durante a época desportiva de 2006/2007, o 

GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DA BOAVISTA pretende garantir o «Alargamento e 

Execução de Relvado Sintético – Campo de Futebol 11» com as seguintes características 

principais: 

- relvado de acordo com as mais recentes soluções aprovadas pelos organismos 

oficiais; 
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- área de 113,00 x 66,00 m2, permitindo uma área útil de jogo de 105,00 x 62,00 m2; 

- marcações para o Futebol 11 e para Futebol 7. 

 A nível dos resultados esperados com a implementação deste Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo, o GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DA BOAVISTA 

pretende alcançar o seguinte: 

- assegurar a prática desportiva sistemática durante todo o ano;  

- promover a constituição de equipas, nos escalões de «escolinhas», «infantis», e 

«iniciados» para eventual disputa dos respectivos campeonatos distritais, regionais e 

nacionais; 

- assegurar a prática desportiva de  manutenção a cerca de 50 pessoas da freguesia 

da Boa Vista; 

- assegurar a prática de actividade física e desportiva aos jovens em idade escolar, 

das escolas da freguesia de Boa Vista, a que se poderão ainda juntar os jovens em idade 

escolar das freguesias confinantes.» 

O apoio a efectuar está previsto nos subsídios a atribuir para a construção, 

conservação e melhoria das infra-estruturas  desportivas e sociais, no âmbito do Programa 

de Apoio ao Associativismo Desportivo – PAAD/Infra-Estruturas (Candidatura de Junho de 

2006) e em conformidade com as Opções do Plano para 2006, CAE 12/080701 (2006-I-157 

– Apoio para equipamento e infra-estruturas) e foi objecto da proposta de cabimento n.º 

4740/06, de 21 de Setembro. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas do 

n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro, da alínea f) do n.º 1 do 

artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º ambas da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, 

e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por 
unanimidade autorizar a celebração do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

a celebrar com o Grupo Desportivo e Recreativo da Boa Vista e conferir poderes à Senhora 

Presidente para proceder à sua outorga. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
 

Ponto nove 
 Gabinete  de  Apoio  ao  Vereador  Dr .  V i tor  Lourenço 

 

Protocolo com a Junta de Freguesia dos Marrazes sobre o Museu Escolar dos 
Marrazes 
DLB N.º 0111/07 | Presente o despacho proferido pela Senhora Presidente da Câmara 

Municipal, em 5 de Janeiro de 2007, no qual determinou que o protocolo de colaboração a 

celebrar entre o Município de Leiria e a Freguesia de Marrazes com o objectivo de garantir a 

manutenção do Museu Escolar de Marrazes na Rede Portuguesa de Museus e a 

apresentação da competente candidatura ao Quadro de Referência Estratégico Nacional, 

fosse assinado pelo Senhor Vice-Presidente, Dr. Vitor Lourenço, por se tratar de um acto 

urgente (Anexo D, que faz parte integrante da presente acta).  
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 A Câmara, depois de analisar o assunto, no uso da competência conferida pelo n.º 3 

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,  deliberou por unanimidade proceder 

à ratificação de despacho da Senhora Presidente da Câmara. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
 

Ponto dez 
 G a b i n e t e  d e  A p o i o  à  P r e s i d ê n c i a  

 
Valorlis «Acta da reunião dos accionistas realizada em 10 de Janeiro de 2007» 
DLB N.º 0112/07 | Presente a acta da reunião de accionistas da «Valorlis – Valorização e 

Tratamentos dos Resíduos Sólidos, S.A.», realizada no Município de Leiria, no dia 10 de 

Janeiro de 2007 e o Acordo Parassocial outorgado pelos mesmos, no dia 20 de Novembro 

de 1996. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade recorrer à 

arbitragem, nos termos constantes da cláusula 9.º do Acordo Parassocial, concedendo os 

poderes à Senhora Presidente da Câmara para representar o Município de Leiria. 
 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
 
 

 Processos de obras submetidos a despacho  
 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a Senhora 

Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta. 

 
 

 Assuntos não incluídos na ordem do dia  

Nos termos do artigo 83.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara 

deliberou por unanimidade analisar ainda os seguintes assuntos: 

 
 

Ponto um 
Processo de licenciamento de obras particulares n.º 160/06 
DLB N.º 0113/07 | De JORGE MANUEL DOS SANTOS ESTRELA, residente na 2.ª 

Travessa Senhora do Rosário, n.º 76, freguesia de Parceiros, referente ao projecto de 

arquitectura para legalização de obras de alteração e ampliação da moradia unifamiliar 

situada na Rua Nossa Senhora do Rosário, da referida freguesia, inserida numa zona 

definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou 

Residenciais de Média Densidade. 

  Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2007/01/12, com o seguinte teor: 
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  «Analisado o processo ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, verifica-se que: 

1.º a área indicada na certidão da Conservatória do Registo Predial não coincide com a 

área delimitada em planta; 

2.º nas confrontações indicadas no documento de posse (certidão da Conservatória) não 

consta caminho público; 

3.º as plantas apresentadas não são esclarecedoras quanto à localização das construções 

dentro da parcela; 

4.º não apresenta: 

4.1. autorização do usufrutuário para realização da operação urbanística pretendida; 

4.2. elementos esclarecedores quanto ao cumprimento do disposto no artigo 73.º do 

Regulamento Geral de Edificações Urbanas, relativamente às condições de iluminação e 

ventilação da sala e cozinha, bem como quanto ao cumprimento do previsto nos artigos 

1360.º e 1364.º do Código Civil; 

4.3. levantamento de todas as edificações existentes dentro da parcela, para cálculo das 

áreas de construção para efeitos de índice de construção e verificação do cumprimento 

das restantes normas em vigor, nomeadamente no Regulamento Geral de Edificações 

Urbanas, no Regulamento do Plano Director Municipal e Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de 

Fevereiro; 

4.4. elementos referente à totalidade das construções, no sentido de se analisar quanto à 

possibilidade de legalização das obras efectuadas sem licença; 

4.5. elementos esclarecedores quanto ao acesso à propriedade e quanto à extensão da 2.ª 

Travessa Senhora do Rosário; 

4.6. alçados com indicação das cores e dos materiais dos elementos que constituem todas 

as fachadas e a cobertura e com representação das construções adjacentes; 

4.7. planta de ordenamento à escala 1:10 000 com o local assinalado. 

 Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento do 

pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2007/01/11, e face ao disposto no 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho, deliberou por unanimidade notificar o requerente, nos termos dos artigos 

100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o 

que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 
Pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria.  
Requerente: Carlos Manuel de Oliveira. Decisão final 
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DLB N.º 0114/07 | Pela deliberação n.º 1657 tomada em sua reunião do passado dia 7 de 

Dezembro de 2006, a Câmara Municipal manifestou a sua intenção de indeferir a pretensão 

de Carlos Manuel de Oliveira, residente no Bairro Sá Carneiro, lote 22, 2.º esquerdo, 

Marrazes, Leiria, quanto ao pagamento de indemnização por danos orçamentados entre 

€113,05 e €122,45, no âmbito de um pedido de responsabilidade civil extracontratual do 

Município de Leiria. 

 Notificado em 27 de Dezembro de 2006 para efeitos de se pronunciar em sede de 

audiência dos interessados, não veio o requerente, por si ou através de representante, 

dentro do prazo de dez dias úteis que lhe fora fixado, apresentar qualquer resposta, não 

existindo, pois, motivos para que a Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, 

propondo-se assim o indeferimento final da pretensão e consequente arquivamento do 

processo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade indeferir o 

pedido deduzido por Carlos Manuel de Oliveira e notificar o requerente da presente decisão, 

nos termos do disposto nos artigos 66º, alínea a) e 68º do Código de Procedimento 

Administrativo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
 

Ponto três 
Festival da Irreverência. O Carnaval de Leiria (ENT. 978/2007) 
DLB N.º 0115/07 | Na sequência dos contactos estabelecidos por uma comissão constituída 

por representantes dos bares do Terreiro, Freguesia de Leiria e Associação de Defesa do 

Centro Histórico de Leiria com a Câmara Municipal de Leiria, apresenta-se a seguinte 

proposta: 

O interesse comum em animar a Zona Histórica de Leiria, proporcionar aos cidadãos 

leirienses um programa de comemorações do Carnaval que contenha simultaneamente 

dignidade e originalidade; 

Preocupações de complementaridade relativamente à oferta dos municípios 

vizinhos; 

Realizações anteriores, que têm levado ao Terreiro milhares de foliões durante as 

festividades do Carnaval; 

A vantagem em integrar a Zona Histórica numa plataforma de são entendimento e 

convívio entre as empresas que ali exploram estabelecimentos comerciais de diversão 

nocturna, os cidadãos residentes na zona e os habituais frequentadores: 

1. A Câmara Municipal de Leiria organizará conjuntamente com os bares do Terreiro 

(Anubis, Os Filipes, Ozono, Pátio do Barão e Sebentas), Junta de Freguesia de Leiria e 

Associação de Defesa do Centro Histórico de Leiria o denominado Festival da Irreverência – 

O Carnaval de Leiria, de 17 a 20 de Fevereiro de 2007. 

2. O Festival da Irreverência será organizado e supervisionado por uma Comissão que 

integrará um representante de cada um dos signatários (bares do Terreiro, Junta de 
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Freguesia de Leiria e Associação de Defesa do Centro Histórico de Leiria) e da Câmara 

Municipal de Leiria. 

3. O Festival decorrerá sob o programa em anexo, salvo qualquer contratempo alheio à 

organização. 

4. A Câmara Municipal de Leiria assegurará apoio logístico necessário à realização do 

Festival, designadamente: 

a) fornecimento, montagem e desmontagem do palco (com duas escadas) e outras 

estruturas; 

b) disponibilização de um quadro eléctrico e sistema de som e luz adequados; 

c) reforço de contentores e recolha de lixo; 

d) solicitação à Polícia de Segurança Pública para o reforço do policiamento durante as 

actividades do Festival; 

e) encerramento ao trânsito do Terreiro, em articulação com a Polícia de Segurança 

Pública; 

f) acompanhamento das actividades do Festival por parte dos Bombeiros Municipais; 

g) colaboração na divulgação e promoção do Festival, através dos meios que a 

Comissão entenda adequados. 

5. A Câmara Municipal de Leiria assegurará o pagamento das despesas inerentes à 

contratação de um Grupo de Animação de Rua, cujas actuações terão lugar na cidade de 

Leiria de 18 a 20 de Fevereiro, durante os períodos da manhã e tarde, bem como de um 

Grupo de Animação Infantil, para efeitos de animação das tardes dos dias 18 e 20 de 

Fevereiro (Dia do Palhaço e Dia de Carnaval, respectivamente); 

A Câmara Municipal de Leiria, em articulação com a Associação Comercial e Industrial de 

Leiria, Batalha e Porto de Mós (ACILIS) fomentará a realização da «Feira de Carnaval», no 

dia 17 de Fevereiro. 

6. Os bares do Terreiro e a Associação de Defesa do Centro Histórico assegurarão a 

organização do Concurso de Máscaras, no âmbito do «Dia do Folião», a ter lugar no dia 19 

de Fevereiro. Os bares do Terreiro e a Junta de Freguesia de Leiria assegurarão os 

pagamentos dos prémios do Concurso de Máscaras, assumindo a Câmara Municipal de 

Leiria as despesas inerentes à presença do(s) apresentador(es) do mesmo Concurso. 

7. Os signatários poderão explorar publicitariamente, de forma directa ou indirecta, vários 

espaços no recinto, designadamente atrás do palco, revertendo as receitas para custear as 

suas despesas com a organização do Festival. 

8. A Câmara Municipal de Leiria autorizará ainda o alargamento do horário de 

funcionamento dos bares, a título excepcional, no dia 20 de Fevereiro até às 04.00 horas. 

9. O horário do espectáculo no Largo Cândido dos Reis será até às 02.00 horas do dia 20 

de Fevereiro.  

FESTIVAL DA IRREVERÊNCIA 2007 
(Proposta de Programa / Orçamento) 

Sábado, 17 de Fevereiro 
Feira de Carnaval 
- Manhã e tarde, na Praça Rodrigues Lobo; 

Domingo, 18 de Fevereiro 
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Dia do Palhaço 
- Manhã e Tarde: Animação de Rua, na cidade de Leiria. 

 (orçamento máximo: €445,00). 

- Tarde: Animação Infantil, na Praça Rodrigues Lobo. 

(orçamento máximo: €450,00). 

Segunda-feira, 19 de Fevereiro 
Dia do Folião 
- Manhã e Tarde: Animação de Rua, na cidade de Leiria. 

(orçamento máximo: €445,00). 

- Noite: «Concurso de Máscaras». 

(orçamentos máximos: €1.500,00 para os apresentadores e €1.000,00 para os prémios). 

O orçamento a assumir pela Autarquia para a realização de despesa com os 

apresentadores poderá ser acrescida de IVA à taxa legal. 

Terça-Feira, 20 de Fevereiro 
Dia de Carnaval 
- Manhã e Tarde: Animação de Rua, na cidade de Leiria. 

     (orçamento máximo: €445,00). 

- Tarde: Animação Infantil, na Praça Rodrigues Lobo. 

(orçamento máximo: €850,00). 

As despesas a efectuar no âmbito do «Festival da Irreverência» estão em conformidade 

com o Plano de Actividades da Câmara Municipal para 2007, Código de Classificação 

Económica 12/0602039904 (código/ano/tipo/n.º de projecto acção – 0301/2007/A/265) e 

Código de Classificação Económica 12/040701 (código/ano/tipo/n.º de projecto acção – 

0302/2006/A/266), respectivamente cabimentadas pelas propostas n.º s 196/07 e 197/07, de 

15 de Janeiro.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, no uso da competência que lhe é conferida 

pela alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 

dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade aprovar a proposta 

em epígrafe. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto quatro 
Ratificação de despacho (ENT 29808/06) 
DLB N.º 0116/07 | Presente pelo Departamento Administrativo e Financeiro, o despacho de 

14 de Dezembro de 2006, que a seguir se transcreve: 

 «No seguimento da carta do INATEL, ENT 29808/06, de 2006.11.30, a solicitar a 

colaboração do Município de Leiria na «Festa de Natal no Hospital de Santo André», a 

realizar no dia 17 de Dezembro de 2006, através da oferta de sete ramos de flores para 

presentear os grupos participantes no espectáculo de animação, recebida pelo Sector de 

Aprovisionamento a 14 de Dezembro de 2006, e dado que a urgência no tratamento do 

assunto não se compadece com a normal forma de autorização em reunião de Câmara 
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Municipal, determino, no uso das competências que me estão conferidas pelo n.º 3 do art.º 

68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

autorizar a oferta dos sete ramos de flores solicitados pelo INATEL. O presente despacho 

fica sujeito a ratificação por parte da Câmara Municipal.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, no uso da competência conferida pelo n.º 3 

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho da Senhora Presidente da Câmara Municipal.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 
Cedência de Serviço de Transporte à Sociedade Columbófila «Campos do Lis», 
Sociedade Columbófila Granja, Monte Real e Sociedade Columbófila de Leiria 
DLB N.º 0117/07 | Presente os ofícios das entidades Sociedade Columbófila «Campos do 

Lis», Sociedade Columbófila Granja – Monte Real e Sociedade Columbófila de Leiria, com 

entradas n.ºs 30739/06, de 13 de Dezembro, 30947/06, de 14 de Dezembro e 28365/06 de 

15 de Novembro, respectivamente, nos quais solicitam ao Município de Leiria a cedência de 

serviço de transporte, designadamente de uma viatura para o transporte de pombos, no 

âmbito dos treinos a efectuar para o Campeonato Distrital de Columbofilia. 

Propõe-se, à semelhança dos anos anteriores, e tendo em consideração que para a 

participação no Campeonato Distrital de Columbofilia é imprescindível a realização de 

treinos regulares dos pombos antes do início das competições, que Município de Leiria 

garanta a cedência de serviço de transporte com duas viaturas e respectivos motoristas, nas 

deslocações para os referidos treinos, de acordo com os seguintes calendários: 

Sociedade Columbófila “Campos do Lis” e Sociedade Columbófila Granja, Monte Real 
(CMPVE Dídio Nunes, viatura VU-59-41) 

 
DATA LOCAL 

20/01/07 Torres Novas 

27/01/07 Abrantes 

03/02/07 Fronteira 

10/02/07 Elvas 

17/02/07 Élvas 

 
Sociedade Columbófila de Leiria 
(CMPVE Rogério Gaspar, viatura 59-21-HQ) 

 
DATA LOCAL 

27/01/07 Tomar 

03/02/07 Mouriscas 

10/02/07 Avis 

17/02/07 Élvas 
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 A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º,  da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º ambas da Lei n.º 159/99, 

de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, deliberou por unanimidade apoiar a Sociedade Columbófila «Campos do Lis», 

Sociedade Columbófila Granja, Monte Real e Sociedade Columbófila de Leiria, com a 

cedência de serviço de transporte de pombos, com duas viaturas e respectivos motoristas, 

nas deslocações a efectuar para a realização de treinos para o Campeonato Distrital de 

Columbofilia, de acordo com os calendários supracitados.  
 

 

Encerramento da reunião  

 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezasseis horas mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 

acta que eu, Paula Sofia Sequeira, Chefe da Divisão Administrativa, mandei escrever e 

subscrevo. 

 
A Presidente da Câmara Municipal____________________________________________ 
A Chefe da Divisão Administrativa_____________________________________________ 
(por delegação de competências, conforme despacho n.º 1637/06, publicitado por edital n.º 55/06, de 21 de Março) 
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